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A plataforma UM BRASIL é uma realização da Federação do Comércio 

de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP), 

entidade que representa mais de 1 milhão de empresários e empre-

sárias, bem como responde por mais de 10 milhões de empregos e 

aproximadamente 30% do Produto Interno Bruto (PIB) do País.

Desde 2014, os mais de 500 conteúdos multimídia produzidos pelo 

canal estimulam reflexões que tenham como propósito contribuir 

para as transformações do País. As entrevistas e os debates reúnem 

as impressões de intelectuais, executivos, empreendedores e acadê-

micos dispostos a analisar os problemas da Nação e buscar soluções 

de forma plural e suprapartidária. 

Ao discutir alternativas para um crescimento inclusivo e sustentá-

vel, o UM BRASIL abre frentes de participação da FecomercioSP com 

atores dos setores público e privado e do terceiro setor.  

  

Para saber mais, acesse www.umbrasil.com 

 inscreva-se e participe do debate
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UM BRASIL PRÓSPERO 
E POSSÍVEL

ABRAM SZAJMAN 

 Presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços 

e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP)

sito é que possamos produzir mais e distri-
buir melhor as nossas riquezas. 

Na coleção de publicações multimídia de UM 
BRASIL, questões pontuais ganham profundi-
dade. Debatemos os entraves do ambiente de 
negócios nacional, o peso estatal na economia, a 
inovação e a transformação digital, a qualidade 
da democracia, a eficácia dos gastos públicos, a 
modernização do Judiciário, a educação, o futu-
ro do trabalho, as práticas ESG, a identidade na-
cional, entre outros aspectos que compõem a re-
alidade brasileira contemporânea. São assuntos 
que, em muitas oportunidades, norteiam nos-
sos pleitos por serviços públicos mais eficientes. 
Em outras palavras, pensar a Nação passou a ter 
um significado muito mais abrangente. 

Eis o propósito que permeia a represen-
tação empresarial na sua essência: entender 
as necessidades de um país e – por meio da 
interlocução com o setor empresarial e os go-
vernos e do apoio da sociedade civil – propor 
uma agenda positiva com alternativas viáveis 
à construção de um futuro mais justo. 

O caminho para a ampliação da consciência 
social passa pelo conhecimento, pelo acesso 
à informação e (por que não?) pela pondera-
ção do contexto histórico dos fatos que mol-
dam, ao longo dos anos, o percurso de uma 
sociedade. Quando inserido em uma esfera 
qualificada de debates, este discernimento 
coletivo influencia, de maneira significati-
va, a elaboração de propostas para o desen-
volvimento de uma nação. 

Idealizado pela Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São 
Paulo (FecomercioSP) em 2014, o Canal UM 
BRASIL se tornou um espaço aberto de refle-
xão e reverberação de temas caros ao País. 
É, atualmente, peça essencial do trabalho de 
representação dos setores que mais empre-
gam no Brasil. Cientes do nosso compromis-
so com a sociedade enquanto porta-vozes 
de quem responde por 10% do Produto In-
terno Bruto (PIB) nacional, em mais de oito 
décadas de atuação, não nos furtamos em 
cobrar eficiência do Poder Público. O propó-
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CONTRASTES  
E PROMESSAS

GUILHERME BAROLI 

Diretor de Conteúdo do Canal UM BRASIL 

Neste sentido, esta publicação do Canal 
UM BRASIL, lançada em 2023, procura regis-
trar alguns dos aspectos mais evidentes da 
atualidade. Discutimos a necessidade de 
rear ranjos em todas as esferas da sociedade 
organizada. Falamos sobre desigualdades, 
eficiência dos gastos públicos, importância 
da educação política, sustentabilidade, eco-
nomia criativa e inovação, geopolítica, eta-
rismo e oportunidades que se aproximam 
com a nova realidade do metaverso. No con-
texto do Bicentenário da Independência do 
Brasil, celebrado no ano passado, trazemos 
um resgate histórico sobre o processo de se-
paração de Portugal, jogando luz ao protago-
nismo de notáveis personagens femininas, 
ignoradas na conquista da nossa soberania.

O conteúdo reflete a complexidade mul-
tipolar do século 21, que pode ser compreen-
dida com profundidade no ensaio especial 

As preocupações da sociedade não mais se limitam às suas fronteiras geográ-
ficas ou a áreas específicas de atuação. Empresas, pessoas e governos estão in-
terconectados, em constante interação e sendo cobrados quanto às demandas 
do mundo contemporâneo. 

Organizações se veem diante da necessidade de sintonizar lucro com pro-
pósito e responsabilidade, como uma resposta a indivíduos cada vez mais 
atentos aos posicionamentos. Isso tudo em um tempo impactado pela eclosão 
de uma pandemia que desorganizou (e reorganizou) elementos cruciais do co-
tidiano, como os modos de trabalho e o convívio coletivo. 

 Daí a crescente atenção da classe empresarial com o conceito ESG. Cunha-
do em 2004 pelo Pacto Global da Organização das Nações Unidas (ONU), o ter-
mo ainda é novo para muitos. Contudo, aos poucos, se consolida, tornando-se 
mais do que um ajuste de imagem. Os três critérios, social, ambiental e de go-
vernança, antes observados de maneira isolada (ou nem sequer observados), 
foram alçados a um papel preponderante, sobretudo em análises de riscos e 
decisões de investimento. 

 O Brasil, apesar de ainda trilhar os primeiros passos nesta jornada, pos-
sui terreno fértil para figurar entre os protagonistas de uma tendência cada 
dia mais concreta. Ainda assim, carecemos de ajustes sociais, ambientais e de 
governança em todos os setores. E se uma das premissas para encarar estes 
desafios transversais é a criatividade, temos motivos para atestar que uma 
virada de chave seja possível. Afinal, historicamente somos pródigos em supe-
rar adversidades – ainda que convivamos com muitas fragilidades. Somos um 
país repleto de contrastes e promessas, como se constata nas páginas a seguir. 

produzido pelo jornalista especialista em 
política internacional e colaborador do canal, 
Jaime Spitzcovsky. 

Diante de tantas mutações que nos pro-
porcionaram mais prosperidade, é fato tam-
bém que a humanidade demorou para se dar 
conta do tamanho da ameaça que criou à me-
dida que foi transformando as condições de 
vida, como assinala o economista e filósofo 
Eduardo Giannetti, que nos brinda com um 
olhar crítico na forma de lidar com as crises 
atuais, o qual poderá nos abrir novas perspec-
tivas deste mundo que se descortina. 

Perspectivas essas que exigirão vontade 
e comprometimento, pois, como bem ponde-
ra Giannetti, o tão sonhado futuro é incerto: 
“Não é destino, vamos ter de construí-lo – e 
vai dar trabalho”.

Uma boa leitura.
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o brasil carece de políticas 
públicas estruturadas. 
uma das razões para esta 
dificuldade é o poder 
excessivo concedido ao 
congresso no controle do 
orçamento da união, fato 
que tem como consequência 
uma profunda falta de 
critério no planejamento dos 
recursos públicos. a opinião 
é do economista marcos 
mendes, um dos autores 
da proposta de emenda à 
constituição (pec) 95/16, que 
implementou o teto de gastos. 
a entrevista foi realizada 
durante a conferência 
brasa em casa 2022.

a não ter mais dinheiro para pagar. E a nossa 
classe política, os grandes grupos, continuam 
apostando no mesmo modelo. Isso gerou uma 
estagnação econômica, estamos entrando em 
um círculo vicioso. 

como ficam as emendas parlamentares 
neste debate de recursos 
empreendidos sem critério? 
Vamos olhar para outra dimensão do nosso 
pacto social: a dimensão política. O que foi 
criado com a Constituição de 1988? Um siste-
ma presidencialista, em que o presidente tem 
a iniciativa das políticas públicas e, portanto, 
a responsabilidade por estas. No entanto, tam-
bém criamos um parlamento com muito poder 
de veto às ações do presidente da República. 
Foram necessários instrumentos, alguns um 
pouco tortos, para manter a governabilidade 
do presidente. Um deles foi a emenda parla-
mentar, pois havia outra característica do nos-
so sistema político: a fragmentação partidá-
ria. Então, o presidente eleito sem maioria no 
Congresso tem de criar essa maioria. Um dos 
instrumentos é retribuir com emendas os par-
lamentares que votam junto com o governo. 
O modelo funcionou relativamente bem, até 
o momento em que houve uma presidente da 
República que buscou não trabalhar de forma 
cooperativa com o Congresso e confrontá-lo: 
Dilma Rousseff. A resposta do Congresso foi: 
“Se não vou participar do governo, se não terei 
voz ativa, nem cargos, tampouco posição em 
ministérios, então vou trazer o orçamento (da 
União) para mim”. As emendas parlamentares, 
que não eram obrigatórias, assim se tornaram. 
As emendas de bancada, idem. E cresceram 
de valor. Essas emendas se tornaram não só 
obrigatórias, como maiores. Num segundo mo-
mento, veio o presidente Jair Bolsonaro, com a 
mesma postura de confrontar o Congresso, na 
primeira fase do governo. O Congresso disse: 
“Tudo bem, continuamos avançando sobre o 
orçamento”. Foram criadas as emendas de re-
lator e as chamadas “emendas PIX”, em que o 
parlamentar envia o dinheiro direto para a con-
ta da prefeitura, sem fiscalização. 

o senhor diz que o contrato social no brasil 
pode estar chegando ao limite. por quê?
Com a Constituição de 1988 e a redemocratiza-
ção, criamos um modelo de Estado que tenta 
resolver todos os conflitos sociais. Nós temos 
uma sociedade muito desigual – e em socieda-
des desiguais, as pessoas têm perspectivas e ne-
cessidades diferentes. Aquele muito pobre quer 
a transferência de renda e a assistência social, 
equanto o grande empresário quer benefícios 
fiscais e a classe média, uma aposentadoria 
precoce e bem remunerada. Há divergência de 
demandas, e a tendência é que estes diferentes 
grupos entrem em conflito, buscando a preva-
lência de seus interesses. O que nós cons truímos 
no Brasil foi um Estado que coloca “panos quen-
tes” em tudo. Se o pobre quer assistência social, 
nós damos assistência social. Desde a ditadura, 
mantivemos uma série de benefícios fiscais de 
proteção às empresas e ao grande capital. Man-
tivemos os privilégios da classe média alta, por 
exemplo, empregos bem remunerados nas gran-
des empresas estatais. Nós fomos apaziguando 
o conflito social e, com isso, conseguimos soli-
dificar a democracia, porque os conflitos não 
aconteciam. Contudo, isso tem um custo, e para 
pagá-lo, começamos a emitir moeda e veio a 
hiperinflação. O Plano Real acabou com a hipe-
rinflação, foi necessário fazer um ajuste fiscal e 
pagar isso de outra forma. A despesa continuou 
subindo para pagar todos esses benefícios; para 
compensar, começamos a subir a carga tributá-
ria. Por volta de 2007, a sociedade começou a dar 
sinais de que não queria pagar mais impostos 
e que a carga tributária estava muito alta, mas 
as despesas, as pressões e as demandas conti-
nuavam subindo. Para manter o contrato social, 
começamos a nos endividar. Em determinado 
momento, a dívida chegou ao limite. Então, não 
temos como financiar esse contrato social. E não 
temos para onde ir, porque continuamos do-
brando a aposta em buscar benefícios para gru-
pos específicos da sociedade. As matérias que 
tramitam no Congresso Nacional são todas em 
busca desses benefícios específicos, de modo 
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e o volume de emendas 
aumentou também, não?!
O volume dobrou. Hoje, aproximadamente 
um terço da despesa não obrigatória da União 
é determinado por emendas parlamentares. 
É uma parcela imensa. Nos Estados Unidos, 
esse tipo de emenda representa 2,4% do or-
çamento não obrigatório, já tirando as despe-
sas com defesa, que são muito grandes por lá. 
Em Portugal, eles estão desesperados, porque 
esse tipo de emenda está crescendo – já foram 
aprovadas em torno de 300. Aqui, no Brasil, 
são 7 mil emendas por ano. Não existe outro 
lugar no mundo com um sistema tão torto de 
emendas orçamentárias como no País. 

isso não afeta o trabalho do poder público 
para frear políticas públicas incoerentes? 
É isso o que está acontecendo. Todos os dias, 
vemos emendas parlamentares para asfalta-
mento, e o asfalto derrete quando faz sol. Es-
tão mandando kits de robótica para escola que 
não tem água, luz e banheiro. Estão colocando 
caminhões de lixo com capacidade para operar 
em cidades grandes em municípios de 5 mil ha-
bitantes. Tudo isso é desperdício, dinheiro gas-
to que não se torna serviço efetivo à população. 

qual é a importância do teto de gastos? 
O regime fiscal antes do teto era o seguinte: 
quero gastar com “A”, quero gastar com “B” e 
tenho uma metade do resultado primário para 
atingir. Então, eu superestimo a receita, coloco 
“A” e “B” e, depois, na hora de dizer isso ao País, 
brigamos para ver como é que fica. A ideia do 
teto constitucional foi: “Olha, o orçamento tem 
de ser feito dentro do teto, a execução tem que 
ser feita dentro do teto, e, portanto, a classe 
política precisa vir a público dizer se vai querer 
gastar mais com ‘A’ ou mais com ‘B’”. Confesso 
que fui um pouco inocente achando que nin-
guém teria coragem de tirar dinheiro da saú-
de para injetar em emenda parlamentar, por 
exemplo. Em uma sociedade viciada em gasto 
público, a pressão contra o teto é muito grande. 
Houve deteriorações do campo político e da go-
vernança tão grandes que não está havendo a 

menor vergonha em passar por cima e atrope-
lar qualquer regra fiscal. Estamos em um pro-
cesso de deterioração institucional muito forte. 

no plano original, o teto seria 
revisado dez anos depois da sua 
criação. contudo, muitas brechas 
têm sido criadas na tentativa de 
driblar isso. o que deu errado? 
O teto foi calibrado no momento em que foi cria-
do, em 2016, sob a perspectiva de qual é o ritmo 
de despesa que precisamos ter para controle da 
dívida pública, para que a taxa de juros caia e, 
portanto, haja mais condições de crescimento 
econômico. Então, o teto era um termômetro. A 
partir daí, seria necessário uma série de refor-
mas para travar o crescimento da despesa, pois 
boa parte dela é obrigatória, como previdência, 
assistência social e funcionalismo. São despesas 
obrigatórias que crescem de forma autônoma. 
Além da Reforma da Previdência, era neces-
sário repensar os diversos programas sociais, 
elaborar uma Reforma Administrativa e traba-
lhar programa por programa para racionalizar 
o gasto público. Isso não foi feito, e a pressão 
foi sendo colocada. Nós temos uma deteriora-
ção, um problema institucional grave, que está 
causando um rompimento de um compromisso 
da sociedade em estabilizar as suas finanças. 
E só não estamos sentindo isso no curto prazo 
porque a guerra na Ucrânia elevou o preço das 
commodities e aumentou a arrecadação no 
Brasil. Uma perspectiva correta seria saber que 
esses preços das commodities vão cair no futu-
ro e teremos dificuldades. Precisávamos fazer 
uma poupança prévia e reduzir a dívida públi-
ca, porque, quando os preços das commodities 
caírem, teremos problemas sérios. 

no debate sobre o tamanho do 
estado, o senhor afirma que o 
problema é o gasto, que é ruim. há 
números que demonstram isso?
Uma carga tributária de 34% do Produto In-
terno Bruto (PIB) é muito maior do que a dos 
outros países emergentes. Nós temos uma das 
maiores dívidas públicas entre essas nações. 

Gastamos cerca de 13% do PIB com todos os pro-
gramas de assistência social, previdência e as-
sistência ao trabalho, enquanto os emergentes 
gastam 6%. Arrecadamos muito e gastamos 
muito, mas fazemos isso muito mal. Temos 
uma série de programas sociais que não dimi-
nuem a pobreza e gastam excessivamente. A 
despeito da Reforma da Previdência, ainda te-
mos um déficit muito grande. Temos, no Brasil, 
uma tradição de cada um querer o seu benefí-
cio. Esta pressão cresce quando a carga tribu-
tária fica mais alta. Por um lado, temos um sis-
tema tributário pesado, complicado, que gera 
uma séria ineficiência e trava o crescimento da 
economia. Por outro, o das despesas, há progra-
mas muito mal-alinhavados e que não geram 
qualidade de serviços entregues na ponta. 

é possível, para a sociedade brasileira, 
criar condições ao desenvolvimento 
ou estamos numa armadilha da 
qual não é possível sair?
Em relação à América Latina, e ao Brasil em par-
ticular, existe um diagnóstico já razoavelmente 
consolidado de que a nossa vocação durante o 
período colonial para fazer uma produção expor-
tadora, baseada no latifúndio e no trabalho es-
cravo, gerou uma estrutura social e uma cultura 
em que não havia preocupação com a educação 

e com o capital humano, porque o trabalho es-
cravo bruto não precisava de educação. Foi cria-
da uma cultura de privilégios, em que os poucos 
ricos desenharam um Estado destinado a manter 
suas benesses e de sua família. É uma herança di-
fícil de quebrar. O crescimento econômico é, ba-
sicamente, uma questão de capital humano, de a 
maioria da sociedade ter condições de contribuir, 
inovar ou conseguir trabalhar com novas tecno-
logias. O crescimento vem do aumento de novas 
tecnologias, aumento de produtividade, e as pes-
soas têm de estar preparadas para trabalhar com 
isso. Em sociedades nas quais não há educação, 
existe apenas uma parcela muito pequena que 
pode contribuir para o crescimento econômi-
co. Essa sociedade tende a ter mais dificuldade. 
Então, para fazer uma sociedade inclusiva, em 
que todo mundo tenha acesso à educação e à 
capacidade de se inserir e contribuir, é necessá-
rio uma sociedade unida, as pessoas precisam 
ter os mesmos objetivos. Isso é muito difícil num 
país como o Brasil. Mudar a mentalidade de uma 
população é difícil, mas não impossível. Precisa-
ríamos de lideranças políticas capazes de passar 
esta mensagem, lideranças capazes de escapar 
do populismo de curto prazo e que atendam às 
demandas imediatas. Este debate deve ser feito 
no jogo democrático. Não é fácil, mas possível.

MARCOS MENDES

O CRESCIMENTO ECONÔMICO É, BASICAMENTE, 

UMA QUESTÃO DE CAPITAL HUMANO, DE  

A MAIORIA DA SOCIEDADE TER CONDIÇÕES 

DE CONTRIBUIR, INOVAR OU CONSEGUIR 

TRABALHAR COM NOVAS TECNOLOGIAS.
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1918 HELOISA STARLING E ISABEL CORRÊA DA SILVA

as comemorações dos 200 anos da 
independência do brasil provocaram 
discussões acerca do desenrolar do 
processo de separação de portugal 
sob os pontos de vista político, 
econômico e, principalmente, social. 
ao jogar luz sobre aspectos pouco 
reconhecidos pela historiografia 
tradicional, as historiadoras  
heloisa starling e isabel corrêa da 
silva afirmam que a independência 
foi um movimento fundado nas 
manutenções da escravidão e 
da monarquia. sobre o papel de 
personagens ignorados na conquista 
da nossa soberania, heloisa lembra 
que as mulheres que assumiram 
protagonismo naquele momento 
constituíram a matriz do esforço 
feminino para ter voz pública.

AS VÁRIAS 
INDEPENDÊNCIAS 
DO BRASIL

ENTREVISTA RENATO GALENO
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o processo de independência do brasil 
foi diferente do ocorrido nos demais 
países da américa do sul. quais foram 
as consequências imediatas desta 
forma de autonomia brasileira em 
relação aos nossos vizinhos, que se 
tornaram repúblicas desde o começo?
heloisa starling – Houve outro projeto de in-
dependência ocorrido no Brasil, a Revolução 
de 1817, em Pernambuco, com a instalação da 
república no Recife. Houve adesão do Estado 
do Ceará, o que abriu o ciclo revolucionário da 
Independência até o ano de 1824, com a Confe-
deração do Equador. Então, se olharmos para a 
Independência do Brasil, de costas para o ria-
cho do Ipiranga, em São Paulo [local conside-
rado o da proclamação da Independência por 
Dom Pedro I], mas de frente para o Brasil, va-
mos encontrar este projeto dos republicanos 
de Pernambuco que dialoga, inclusive, com os 
procedimentos adotados na antiga América 
Espanhola. Pernambuco está muito interes-
sado nas formas republicanas herdadas da 
Revolução Americana de 1776, nos Estados Uni-
dos. O projeto vitorioso, capitaneado por Dom 
Pedro I, está na base da formação do Estado 
Nacional. É um projeto fundado na manuten-
ção da escravidão, na manutenção da monar-
quia e um processo muito violento de guerras, 
principalmente nas províncias do Norte e do 
Sul do País, para tentar manter a unidade do 
que hoje chamamos “Brasil”. Esta é uma das 
razões pelas quais nós estamos vendo a histó-
ria só por um lado. Talvez valha a pena olhar-
mos para além do Ipiranga. 

qual foi o papel de dom pedro i ao 
conseguir colocar duas crianças, maria, 
que seria maria ii em portugal, e pedro, 
que se tornaria dom pedro ii, como 
monarcas em dois diferentes estados?
isabel corrêa – Dom Pedro não foi rei de Por-
tugal. Ele foi rei de Portugal e do Brasil duran-
te quase dois anos. Quando D. João VI morre 
[em 1826], Dom Pedro é o natural sucessor do 

pai no Reino de Portugal e imperador do Bra-
sil já desde 1822. O acordo foi a indicação da 
sua filha, sendo que a condição para isso era 
o casamento dela com Dom Miguel, irmão 
dele. Contudo, Dom Miguel chega a Portugal 
e convoca a corte portuguesa à moda do anti-
go regime, que o consagra rei. A historiografia 
portuguesa chama este ato de “Dom Miguel 
de usurpação”. 

heloisa, falando em personagens não 
tão conhecidas da nossa história, 
você pode falar sobre o livro que 
reúne mulheres importantes para 
a independência do brasil? 
heloisa starling – O livro Independência do 
Brasil: as mulheres que estavam lá [editora Ba-
zar do Tempo, 2022], escrito em parceria com 
Antônia Pelegrino, veio da ideia de reunir um 
conjunto das mulheres que tentaram atraves-
sar aquela que seria a fronteira mais proibida 
para elas: a política. Essas mulheres formam 
a matriz de um esforço, uma luta para atra-
vessar essa fronteira e ter voz pública. Talvez 
a matriz esteja nessas mulheres que atuaram 
na Independência. Há o perfil de Hipólita Ja-
cinto de Melo, que participou da Conjuração 
Mineira e chama para a resistência e a luta ar-
mada em Minas, dando ordens aos chefes mi-
litares da Inconfidência. Depois, tem Barbara 
Alencar, uma mulher no centro da República, 
em 1817, em Crato (CE). Ela espera terminar a 
missa no domingo e chama o povo para procla-
mar a República na cidade. Quando foi presa, 
as autoridades portuguesas a acorrentaram 
na sela de um cavalo e a levaram de Crato a 
Fortaleza, desfilando pelas vilas para que ela 
fosse humilhada. Ela fica muito tempo presa 
na capital cearense e, quando volta, partici-
pa da Confederação do Equador. O padrão é 
de mulheres muito fortes neste sentido. Tem 
Maria Felipa, estrategista militar que monta 
um grupo de 40 mulheres na Bahia para im-
pedir o desembarque das tropas portuguesas. 
É uma figura fantástica, interessantíssima; só 
recentemente foi possível comprovar que ela, 
de fato, existiu. Tem Maria Quitéria e uma ou-

tra personagem muito legal, Ana Lins, que co-
manda a última batalha da Confederação do 
Equador – além de outras que contam a his-
tória, como dona Leopoldina, mulher de Dom 
Pedro I. A mulher politizada é a mulher que 
se intromete em assuntos que não lhe dizem 
respeito. Independentemente da agenda que 
essa mulher carrega, ela é alvo de uma modali-
dade bem definida de controle e repressão. Os 
vestígios de sua presença política são desfei-
tos – e, com isso, desaparece a possibilidade de 
sua participação ser reconhecida em determi-
nado acontecimento. A mulher é, no máximo, 
uma sombra. Ela está fora do acontecimento 
político. O Brasil era só uma ideia de país bus-
cando se tornar realidade entre o fim do sé-
culo 18 e o início do 19. Todavia, a vedação de 
acesso da mulher ao mundo público foi de tal 
forma enraizada na sociedade que se mantém 
no centro da desigualdade de gênero até hoje. 
As mulheres que assumiram protagonismo 
no mundo público ao tempo da Independên-
cia constituíram, talvez, a matriz de uma luta 
constante para construir e consolidar esse pro-
tagonismo no tempo da história. Para as brasi-
leiras, dentre todas as fronteiras, a da política 
será a mais difícil de transpor – continua as-
sim até hoje. Superar esta barreira significou, 
de imediato, lutar para conquistar o direito à 
participação política. E se o ponto de partida 
foi este – a conquista da cidadania –, então, o 
circuito da exclusão começou a ser quebrado 
ainda no fim do século 19, com participação 
das mulheres no movimento abolicionista, 
entre 1868 e 1888.

e o voto feminino?
heloisa starling – Conquistar o direito ao voto 
foi essencial para as mulheres. Significou o 
reconhecimento público de que tinham condi-
ções idênticas aos homens para exercer a ges-
tão da comunidade política, possuíam visão de 
mundo e interesses próprios e estavam aptas 
a criar políticas públicas. Levou tempo: o Có-
digo Eleitoral de 1932 estabeleceu o voto, mas 
facultativo; as mulheres só se igualaram aos 
homens na conquista do direito a votar pela 

Constituição de 1946, quando o alistamento 
feminino se tornou obrigatório. Conquistar o 
direito de voto foi essencial também por ou-
tra razão: as mulheres entenderam, de uma 
vez por todas, que direitos são convincentes 
porque ressoam dentro de cada um. Por isso, 
demandam uma participação ativa daqueles 
que os detêm, e ainda que não resolvam todas 
as questões, emprestam urgência a algumas 
delas. E a luta contra a desigualdade de gênero 
demanda urgência.

avançando um pouco na história, durante 
grande parte do século 19, entre 1822 e a 
proclamação da república, em 1889, o brasil 
foi uma monarquia constitucional, de 
maneira diferente das imaginadas, porque 
havia o poder moderador, que também 
era do poder executivo. em comparação às 
repúblicas latino-americanas vizinhas do 
brasil e à série de pronunciamentos e golpes 
militares, que seguidamente aconteceram 
nesses países, é fato que, pelo menos entre 
as monarquias europeias, o brasil era 
considerado um regime mais estável do 
que os vizinhos na américa do sul?
isabel corrêa – É aquilo que Heloisa estava 
dizendo na primeira pergunta: há várias ma-
neiras de olhar para a Independência do Brasil, 
seja de costas para o Ipiranga, seja de frente 
para o Ipiranga. No entanto, a questão é que o 
projeto republicano era alternativo ao monár-
quico. Isso não significa que esse projeto repu-
blicano trouxesse consigo a abolição de uma 
estrutura escravista. Pelo contrário. O modelo 
norte-americano é a prova de que uma estru-
tura federalista republicana era totalmente 
compatível com uma estrutura escravista. Isso 
é um ponto. Também havia uma Europa con-
servadora, pós-Congresso de Viena [1814/1815]. 
Há uma maneira de pensar o século 19 como 
o século pós-revolucionário; uma ideia de que 
a Revolução Francesa mudou o mundo, e, daí 
em diante, nada foi igual. Isso não é verdade. A 
Europa do século 19 é conservadora e se cons-
tituiu em reação à Revolução Francesa. E essa 
Europa, obviamente, olha para o Estado eman-
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heloisa starling – Do ponto de vista da im-
peratriz, dona Leopoldina, e de Dom Pedro I, 
precisamos considerar que é uma pena que 
o casal não tenha dado certo, porque ambos 
eram pensadores políticos muito bons, estra-
tegistas. O que está em jogo, ao olhar para Leo-
poldina e pensar que Pedro I vê a mesma coisa, 
é como garantir a monarquia, como garantir, 
inclusive, a descendência deles. O que esses 
dois fizeram não foi pouca coisa. Há um pen-
samento político neles, um desenho político 
importante e que foi muito bem-sucedido. As 
concessões, os ajustes e as negociações para 
garantir o principal e a permanência [da mo-
narquia no poder] foram feitas. Agora, temos 
de olhar para as províncias e o pensamento 
político que estava se desenvolvendo no Bra-
sil naquele momento. As análises de Frei Ca-
neca sobre o Poder Moderador, por exemplo, 
mostram justamente o traço despótico desse 
poder, que não tinha limites, porque só poder 
freia poder. Como não havia outro para freá-lo, 
a combinação entre o Executivo e o Moderador 
deu no que deu: uma crise política que vai ter-
minar na abdicação de Dom Pedro I. Talvez as 
análises mais interessantes, do ponto de vista 
político, sobre a crítica à Constituição de 1824 e 
sobre o traço despótico da Monarquia Consti-
tucional brasileira do Primeiro Reinado, nesse 
momento, venha, principalmente, de Frei Ca-
neca. A sua análise no jornal Notícias Pernam-
bucanas é muito interessante para se entender 
a Constituição e onde está o giro despótico. 

no ponto das relações entre brasil e 
portugal, como foi a recepção, neste 
último, da notícia da derrubada do 
regime monárquico e a proclamação 
da república, em 1889? salvo engano, 
houve uma certa decepção com as 
características da república velha, 
conservadora, elitista etc. como se 
deu essa relação entre o movimento 
republicano português e as notícias que 
vinham do outro lado do atlântico?
isabel corrêa – As relações entre Brasil e Por-
tugal não desapareceram nas décadas seguin-

cipado ibero-americano, que seguiu a linha 
monárquica, com olhos muito mais reluzentes 
do que se fosse uma república. Acho que isso 
também fez parte de uma estratégia de ali-
nhamento com a Europa. A ideia geral da exis-
tência de um Poder Moderador é de este estar 
acima dos outros poderes e, portanto, não se 
envolver com os outros. O problema é que, no 
Brasil, deu-se ao Poder Moderador um contro-
le indiscutível. E aí que está a promiscuidade, 
mas este é um modelo que não é mais, nem 
menos, conservador do que eram as monar-
quias constitucionais da Europa. Portanto, o 
Brasil sempre quis isso e estava alinhado com 
esta cultura política.

as elites próximas ao governo brasileiro 
também tinham este discurso de que uma 
monarquia constitucional seria um regime 
mais estável do que uma república?

tes, pois havia dinâmicas econômicas e fluxos 
de imigração que não foram encerrados de um 
dia para outro. Apenas depois da Proclamação 
da República no Brasil, em 1889, houve a pri-
meira tentativa de imposição da república em 
Portugal. Foi no dia 31 de janeiro de 1890, no 
Porto. É incrível como os jornais e a propagan-
da republicana desses anos exultam os inven-
tos do Brasil. Encontramos coisas como ban-
quetes entre republicanos portugueses em 
que o menu são “batatas à Deodoro da Fonse-
ca”, “bifinhos à Floriano Peixoto” e “bacalhau 
à Benjamin Constant”. Portanto, é de arrepiar, 
mas, de fato, há um ânimo e um fôlego dados 
ao movimento republicano em Portugal, nos 
anos de 1890, que vêm do Brasil. 

e portugal atravessava uma 
crise naquela época?
isabel corrêa – Sim. A década de 1890, para 
quem não está familiarizado com a história de 
Portugal, é um período de grande crise, com 
o famoso ultimato britânico e o aumento da 
propaganda republicana. Os republicanos 
portugueses, depois desse período de pro-
paganda, seguiram uma linha mais revolu-
cionária e alinhada também com um tipo de 
republicanismo francês. E, a partir de meados 
daquela década, começam a ficar profunda-
mente desanimados e desapontados com o 
tipo de organização oligárquica. Estou simpli-
ficando, mas, de fato, houve um impacto mui-
to grande em Portugal.

avançando no tempo, vamos abordar 
a comemoração dos cem anos da 
independência do brasil, em 1922. 
houve festejos em celebração ao 7 de 
setembro. em que contexto se deram 
as comemorações? o que aconteceu 
em 1922 que tenha deixado algum tipo 
de marca na história brasileira?
heloisa starling – Houve uma série de come-
morações, mas talvez o grande produto tenha 
sido uma exposição importante, realizada no 
pavilhão do Rio de Janeiro. Parte dessa expo-
sição de 1922 permanece até hoje. A sede da 

heloisa starling – Acho que o ponto central 
para o Rio de Janeiro, capital do País à época, 
seria como implantar um projeto político 
que atendesse a determinados interesses e 
preocupações. O que estava em jogo para a 
capital era como garantir a monarquia, a es-
cravidão, o latifúndio e a centralização polí-
tica, porque nós, Rio de Janeiro, precisamos 
cobrar os impostos. A Corte gasta muito e 
não gera nada. Há um livro extraordinário, 
talvez um dos melhores desta safra sobre a 
Independência, que se chama Adeus, senhor 
Portugal [Companhia das Letras, 2022]. A 
publicação aborda a instabilidade econômi-
ca do País e faz a articulação política. Vale a 
pena, por causa deste olhar novo. 

e quanto ao imperador dom pedro i 
e à imperatriz dona leopoldina, qual 
seria o ponto de vista deles?

A MULHER POLITIZADA É A MULHER QUE SE 

INTROMETE EM ASSUNTOS QUE NÃO LHE 

DIZEM RESPEITO. INDEPENDENTEMENTE DA 

AGENDA QUE ESSA MULHER CARREGA, ELA É 

ALVO DE UMA MODALIDADE BEM DEFINIDA DE 

CONTROLE E REPRESSÃO. 

HELOISA STARLING
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Academia Brasileira de Letras (ABL) é um pa-
vilhão da exposição do centenário da Inde-
pendência. Há um filme muito interessante 
feito pelo governo federal, um documen-
tário, que mostra como foram os aconteci-
mentos. Agora, creio que a grande ação do 
centenário foi construir uma memória vol-
tada ao Ipiranga, digamos assim. Foi cons-
truída uma versão da Independência, das 
relações com Portugal, voltada ao projeto 
que eu chamei aqui, ao projeto vitorioso da 
Independência. Ao fazer isso, foi construída 
uma visão politicamente muito útil para se 
tratar do assunto. 

como é essa visão da independência 
que você se refere?
heloisa starling – Uma independência 
consensual, sem sangue, sustentada pelo 
quadro de Pedro Américo. O grande exem-
plo e símbolo desta versão, certamente, é o 
Independência ou Morte, que está no Museu 
do Ipiranga. Agora, repare que isso signifi-
ca, de alguma maneira, como São Paulo faz 
sua leitura, apropria-se e constrói a própria 
memória da Independência. Ao construir a 
própria memória, São Paulo se coloca como 
protagonista dos acontecimentos. Então, 
não apenas se constrói a versão do proje-
to vitorioso da Independência. Há também 
um acerto de contas com o círculo revolu-
cionário, pois o apaga da Independência, 
apaga-se a extrema violência que aconte-
ceu em algumas províncias do Brasil du-
rante a Guerra de Independência. Contudo, 
São Paulo faz um segundo giro, que eu acho 
interessante: “Bom, esta é a versão que nós 
queremos. Agora, vamos nos apropriar des-
sa versão e nos colocar como protagonistas 
dela”. Então, o centenário nos permite ver 
esses dois movimentos na construção de 
uma memória, digamos, oficial, que vai fa-
zer parte da historiografia brasileira sobre 
a Independência. São apagadas determina-
das coisas e se ajeitam outras, e São Paulo 
sai ganhando. Impressionante a competên-
cia dos paulistas, né?! [risos].

a narrativa daquele brasil bem-sucedido 
foi usada, de certa maneira, em portugal 
como uma substituição da ideia de 
pátria. até então, a república portuguesa, 
em 1922, era muito recente, ainda 
havia uma ideia de pátria portuguesa 
monárquica, dinástica. houve esta 
influência na política portuguesa?
isabel corrêa – Tem muito a ver com o próprio 
interesse da cultura política. E esta, ao contrá-
rio dos regimes políticos, não muda em uma 
data. São processos mais lentos. De fato, há 
um processo na cultura de política liberal da 
monarquia para a cultura da política republi-
cana, em Portugal, já no século 20. Inclusive, 
esta própria aproximação tem a ver com o 
sentimento de patriotismo. É o patriotismo de 
uma cultura política liberal mais cívica, a ideia 
do cidadão, da entrada do cidadão na política. 
Portanto, uma comunidade deve ser um con-
junto de cidadãos. É um patriotismo que, eu 
diria, mais nacionalista, que se aproxima mais 
de uma ideologia republicana. 

onde o brasil entra na história?
isabel corrêa – Na verdade, esse patriotismo 
nacionalista é uma dimensão abstrata, que foi 
buscar na República Portuguesa uma grande-
za, uma ideia difusa. E esta ideia de Portugal, 
de identidade difusa, foi utilizada na retórica 
dos republicanos portugueses, usando as gló-
rias brasileiras. Em 1922, ocorreu uma espécie 
de ápice disso. Toda a programação da viagem 
de António José de Almeida ao Brasil, em 1922, 
foi para chegar em 7 de setembro. A viagem 
também foi feita por aviadores, ba seada na 
travessia do Oceano Atlântico realizada por Ca-
bral. E quem é que está por trás de tudo isso? 
Um ator muitas vezes esquecido: a comunida-
de de imigrantes portugueses no Brasil. É difí-
cil falar nela como um todo, mas essa comuni-
dade, no Rio de Janeiro, tem uma força política 
substancial e capacidade de mobilização in-
críveis. Essa viagem era para ter sido realizada 
em 1908, ainda por Dom Carlos. Estava tudo 
programado, tudo pago pela comunidade 
portuguesa de imigrantes, mas o rei foi morto 

poucos meses antes. E essa comunidade é bas-
tante conservadora. Não que não seja republi-
cana, não vamos criar aqui um paradigma de 
que os republicanos sejam todos progressistas, 
e os monárquicos, todos conservadores. Tudo 
isso é subjetivo, mas quando lemos o discurso 
de José de Almeida, ao chegar ao Rio de Janeiro, 
em 1922, é quase um conservadorismo “colo-
nialista”. Ele diz coisas como: “O Atlântico é este 
mar português que banha, de um lado, o Bra-
sil”. É todo um espírito relacionado a uma polí-
tica colonialista, a qual a República Portugue-
sa começa a ter de afirmar. Isto é, se o império 
ultramarino português, do século 19, não teve 

O PROJETO REPUBLICANO ERA ALTERNATIVO 

AO MONÁRQUICO. ISSO NÃO SIGNIFICA 

QUE ESSE PROJETO TROUXESSE CONSIGO A 

ABOLIÇÃO DE UMA ESTRUTURA ESCRAVISTA. 

O MODELO NORTE-AMERICANO É A PROVA 

DE QUE UMA ESTRUTURA FEDERALISTA 

REPUBLICANA ERA TOTALMENTE COMPATÍVEL 

COM UMA ESTRUTURA 

ESCRAVISTA.

ISABEL CORRÊA

tanta importância e entrou num movimento 
descendente, no século 20, há um esforço por 
incitamento da comunidade internacional. O 
mundo, em geral, acorda para estas diferen-
ças de ação colonial, e quando falamos sobre 
Portugal, falamos muito a respeito da retórica 
do projeto colonial do Estado Novo português, 
que nasce na república, em 1910. O Brasil é uma 
peça muito importante nessa dimensão retóri-
ca de que Portugal tem uma missão civilizado-
ra no mundo. Este é o tipo de discurso que se 
ouve dos republicanos portugueses da época. 
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2928 CIDADANIA PARA ALÉM DO VOTO

CIDADANIA 
PARA ALÉM 

DO VOTO 

TEXTO VINÍCIUS MENDES

em 2022, a imensa maioria 
da população brasileira 
experimentou, mais uma 
vez, um dos principais 
momentos de uma 
democracia: o do voto. 
segundo dados do tribunal 
superior eleitoral (tse), 
156,4 milhões de pessoas 
estavam aptas a comparecer 
às urnas para escolher 
seus representantes 
na 16ª eleição desde a 
redemocratização. 

CIDADANICIDADANIA

VOTOVOTO aponte o 
celular para 
este código 
qr e assista às 
entrevistas 
da série sobre 
educação 
política 
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Há, no entanto, uma democracia mais profun-
da, na estrutura das sociedades, cujas expres-
sões são menos formais, a qual se revela nas 
relações cotidianas, na forma como os direitos 
civis são respeitados e nas possibilidades e nos 
limites da vida social. E em períodos eleitorais, 
essa democracia acaba sendo vista mais de 
perto, momento em que o voto representa 
não só uma participação política concreta, 
mas também a educação política que a baliza.

“A educação política é o que o [cientista po-
lítico italiano] Norberto Bobbio chamou, nos 
anos de 1980, de ‘promessa não cumprida da 
democracia’”, cita o cientista político Humber-
to Dantas, coordenador do curso de pós-gra-
duação em Ciência Política da Fundação Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP).

Para compreender a importância da for-
mação política para o exercício democrático, o 
Canal UM BRASIL produziu, em parceria com o 
Movimento Voto Consciente (MVC), uma série 
de debates conduzidos por Dantas. Em pauta, 
o alcance e a dimensão da educação política 
no Brasil.

o papel de escolas e empresas
Ana Julia Bernardi, professora da FESPSP, que 
defendeu, na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), tese de doutorado so-
bre como os jovens encaram a política na era 
das fake news, acredita na relevância do am-
biente escolar como instituição-chave para 
educar politicamente quem, num futuro bre-
ve, exercerá o papel de tomar as decisões sobre 
os rumos do País. “A escola é fundamental por 
ser o primeiro agente de socialização política 
fora das relações de poder, como a família. 
Sem contar que atravessa a vida destas pes-
soas no momento em que elas estão passando 
pelas transformações cognitivas mais inten-
sas”, argumenta.

Nas eleições de 2022, cerca de 2,1 milhões 
de jovens entre 16 e 17 anos, cujo voto é fa-
cultativo, procuraram os cartórios eleitorais 
para se credenciarem ao pleito – número 50% 

maior do que 2018, quando 1,4 milhão de pes-
soas nesta faixa etária se registraram, segun-
do o TSE. Este movimento não foi uma surpre-
sa, na visão de Ana Julia. “Os jovens sempre se 
interessaram pela política, embora esta não 
se interesse muito por eles. Isso significa que 
é preciso mudar a ideia de que não há atração 
entre juventude e política, entendendo que, 
na verdade, é a política que não chega a essas 
pessoas da maneira certa”, explica.

Uma iniciativa que faz jus à afirmação é a 
Politize!, plataforma criada  na esteira dos pro-
testos de junho de 2013, no Brasil, para tentar 
intermediar o debate político para além das 
ruas. Um dos idealizadores – um jovem, aliás 
–, Gabriel Marmentini, conta que a demanda 
inicial era dele mesmo como cidadão. “Hou-
ve uma percepção aguçada da nossa parte de 
olhar para o fenômeno e ver além dele, ou seja, 
que a juventude passaria a se interessar e con-
versar mais sobre política, mas que faltaria um 
ambiente seguro para isso. Este era um proble-
ma para nós também: éramos cidadãos despre-
parados para o exercício da democracia”, diz.

A formação política não acaba nas orga-
nizações concebidas para esta finalidade, 
mas reverbera nos círculos sociais de cada 
um destes cidadãos, observa o fundador da 
Engeform, empresa que atua nos segmen-
tos imobiliário e de engenharia, Arnaldo 
Landi. A empresa mantém um programa de 
educação política desde 2018 em parceria 
com o MVC. O empresário chama a atenção 
para um conceito muito disseminado entre 
as organizações globais atualmente: o ESG. 
Landi nota que, embora a sigla contemple 
demandas de governança, ambientais e so-
ciais, carrega pouco de formação política 
em seu escopo. “Uma empresa é uma célula 
social. Em um país com tanta gente empre-
gada na iniciativa privada, é essencial pen-
sar neste ambiente também a partir do seu 
impacto político”, considera.

Ao avaliar o papel do setor privado na 
conscientização da sociedade, Ana Costa, vice-
-presidente Jurídica e de Relações Governa-
mentais da Natura, lembra que as empresas 

objetivos, vai ajudar essas pessoas a acom-
panhar a atuação dos seus parlamentares.

no meio público
Tão importante quanto escolas e empresas, a 
educação política também é responsabilidade 
das instituições públicas e de entidades re-
presentativas. Na Câmara dos Deputados, um 
trabalho desta natureza é desenvolvido pela 
Coordenação de Educação para a Democracia 
do Centro de Formação de Servidores (Cefor).

O centro é a face mais expressiva de um mo-
vimento de formação política que acontece em 
várias casas legislativas espalhadas pelo País: 
as chamadas Escolas do Parlamento – coorde-
nadas por prefeituras e câmaras municipais, 
como conta Corina Castro, diretora do órgão. 
“Estas são as verdadeiras escolas de demo-
cracia, ainda que na função de formar ape-
nas servidores dos legislativos. Fazendo isso, 
promovem a governança destas casas – o 
que, no limite, significa construir, fortalecer 
e disseminar as regras do jogo legislativo”, 

nacionais devem se valer da imagem positiva 
que desfrutam. Em 2021, um estudo do Data-
folha mostrou que 69% dos brasileiros confia-
vam nas organizações privadas do País, índice 
maior do que o do Congresso Nacional – visto 
com desconfiança por 49% das pessoas – e a 
da Presidência da República (50%). “Esta é 
uma responsabilidade muito grande. Traba-
lhar as cidadanias política e econômica é papel 
fundamental das empresas”, diz a executiva.

No caso da gigante de cosméticos, o foco 
tem sido na ação sobre o público feminino – a 
maioria do eleitorado do Brasil (53%, segun-
do o TSE) e, coincidentemente, o público ma-
joritário que consome e revende os produ-
tos das marcas controladas pela Natura. “O 
nosso objetivo sempre foi o empoderamento 
das mulheres, desde a época em que esta ex-
pressão não era tão conhecida”, conta Ana, 
citando o exemplo mais recente desta pers-
pectiva: um programa de educação política 
voltado à rede de revendedoras, lançado an-
tes das eleições de 2022, que, dentre outros 

A ESCOLA É FUNDAMENTAL  

POR SER O PRIMEIRO AGENTE DE  

SOCIALIZAÇÃO POLÍTICA FORA DAS 
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analisa. Na opinião de Corina, um parla-
mento organizado oferece transparência, 
promove engajamento de cidadãos e melho-
ra a qualidade das leis produzidas.

Se melhorar os processos do Legislativo é 
importante, garantir qualidade na formação 
das legislaturas é essencial. “Escolher bons 
candidatos e monitorar o trabalho deles são 
resultados de uma boa educação política”, 
pensa Paulo Galizia, presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo (TRE-SP).

Contudo, este é um jogo de mão dupla, na 
perspectiva de Galizia, porque os represen-
tantes legislativos também são aqueles que 
estão mais próximos dos seus eleitores. Assim, 
se contar com cidadãos mais educados para 
a política é importante, o mesmo vale para 
quem a exerce na prática. “O parlamento é a 
casa da representatividade popular, na medi-
da em que o canal entre o eleitor e o deputado 
(ou o senador) pode ser muito mais direto do 
que com o governador ou o presidente”, lem-
bra. “O deputado é mais acessível: o gabinete 
fica aberto e o cidadão pode ir às sessões, sem 
contar que, na hora de votar, o eleitor sempre 
faz a escolha por um candidato a partir de sua 

identidade política. É mais fácil monitorar o 
trabalho dele depois”, completa.

Ao analisar as críticas sobre a função da 
Justiça Eleitoral, como o período de tensão 
social vivenciado no Brasil na eleição de 2022, 
Galizia considera positiva a atuação de orga-
nizações empresariais que atuem para além 
do financiamento de candidaturas. “São redes 
que ajudam a verificar a defasagem na edu-
cação político-eleitoral do País, uma vez que 
não têm intenção de vencer uma eleição ou 
promover um grupo específico; apenas pre-
tendem melhorar o sistema.”

De fato, os desafios da democracia brasi-
leira, na opinião de José Roberto Ricken, presi-
dente do Sindicato e Organização das Coope-
rativas do Estado do Paraná (Sistema Ocepar), 
podem ser compreendidos justamente a par-
tir da problemática da educação política. Ri-
cken encabeça o Programa de Educação Políti-
ca do Cooperativismo Paranaense, criado após 
as eleições de 2018 em parceria com a Orga-
nização das Cooperativas Brasileiras (OCB). O 
projeto espera impactar a experiência demo-
crática de 3 milhões de cooperados, além dos 
130 mil funcionários das entidades associadas.

“Imagine se todas essas pessoas estives-
sem totalmente despreparadas para parti-
cipar do debate público? Nós estaríamos no 
caos”, indaga Ricken, que gosta de lembrar que 
o programa não foi uma decisão monocrática, 
mas elaborado por meio de assembleias. “Nós 
entendemos que este investimento era, de 
fato, uma necessidade.”

responsabilidade política
No grupo Votorantim, a influência da forma-
ção democrática não se restringe aos funcio-
nários. O Programa Parceria Votorantim pela 
Educação (PVE), promovido em conjunto com 
a Fundação Getulio Vargas (FGV), possibilitou 
ações para mobilizar comunidades em gerir 
problemas e encontrar, juntas, as próprias so-
luções – estando elas próximas ou não de uni-
dades da empresa.

O projeto, que ocorreu entre 2019 e 2020, 
deu origem a vários outros sob a alçada do 
Instituto Votorantim. Hoje, a entidade coor-
dena conselhos comunitários, nos quais cida-
dãos são chamados a discutir os impactos da 
atuação da companhia nas localidades onde 
a Votorantim mantém operações. Em 2018, o 
grupo fez da celebração dos seus cem anos o 
momento ideal para estimular a melhora da 
qualidade da participação eleitoral, elaboran-
do o Guia do voto. O material esclarece ques-
tões como a distribuição de cadeiras no parla-
mento ou as regras de divisão de candidaturas 
dentro dos partidos.

As ações dos últimos anos levaram a Voto-
rantim a entender, porém, a relevância de in-
vestir em educação política com base na ges-
tão, ou seja, reunindo esforços para capacitar 
líderes locais e gestores de diversas instâncias. 
Segundo Cloves Carvalho, diretor-presidente 
do Instituto Votorantim, essa é a visão da em-
presa sobre seu trabalho com formação polí-
tica. “Na nossa percepção, o principal respon-
sável pelo desenvolvimento local é o gestor 
público, e, sendo assim, cabe a nós dar a ele 
as ferramentas adequadas para que faça um 
bom trabalho”, explica Carvalho, lembrando 
justamente dos projetos criados pela organi-

zação para habilitar estes agentes em temas 
como o manuseio do orçamento público. “As 
políticas, em sua grande maioria, são boas 
mas precisam ser implementadas – e quando 
isso não acontece, temos os desvios.”

Cícero Hegg, sócio-fundador da marca de 
laticínios Tirolez, conta que um dos pontos de 
virada da atuação da empresa aconteceu em 
meados de 2018, quando a eleição presidencial 
que se avizinhava era marcada por um cenário 
político-institucional complexo. “Naquele mo-
mento, nós entendemos a importância de dis-
cutir tudo isso com os nossos colaboradores. 
Percebíamos que a situação era muito séria e 
exigia que compartilhássemos e conversásse-
mos sobre o tema com todos da empresa.”

À época, a iniciativa da Tirolez – que já in-
veste em educação política há duas décadas 
– chamou a atenção do mercado como um 
todo: a empresa criou um curso de política 
direcionado aos colaboradores. As aulas, que 
passavam por conceitos como cidadania, de-
mocracia, Estado e mobilização, hoje estão dis-
poníveis no canal da companhia no YouTube.

Se todas essas ações revelam um país preo-
cupado com a educação política para além 
das urnas, também apontam, justamente, 
para uma tentativa de cumprir a promessa 
não executada, citada por Bobbio há 40 anos. 
O foco: fazer com que os indivíduos sejam efe-
tivamente participantes das decisões que re-
gem a vida coletiva.

CIDADANIA PARA ALÉM DO VOTO
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o desenvolvimento de uma nação está 
ligado ao crescimento da riqueza 
produzida pela sua população. diante 
da profunda desigualdade social 
histórica do brasil, esta dinâmica 
se torna mais difícil por aqui do que 
em outros países, inclusive aqueles 
com características econômicas 
comparáveis às nossas. “a desigualdade 
no brasil é tão enraizada, e está tão 
configurada como matriz de valor, 
que passa a comprometer a própria 
capacidade de criação de riqueza”, 
explica vinícius müller, historiador 
e professor do insper. em entrevista, 
realizada durante a conferência 
brasa em casa 2022, müller aborda 
temas como as consequências 
da desigualdade regional nos 
investimentos em educação e os 
perigos de uma ruptura democrática.
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o seu trabalho é muito voltado à história 
econômica, mais especificamente às 
políticas públicas e ao impacto destas 
no desenvolvimento social. uma 
característica sua é a preocupação 
com as políticas públicas locais. qual 
a importância deste fator regional 
para o desenvolvimento econômico?
O Estado brasileiro sempre foi muito grande, 
e nós creditamos a ele a liderança do proces-
so de desenvolvimento. Contudo, mais do 
que resultados objetivos, o Estado sinaliza, 
em um prazo mais longo, como a sociedade 
deve funcionar, o que é preocupante. A se-
gunda preocupação é que o Brasil é muito 
grande. Portanto, as pessoas entendiam a 
posição que o Estado assumia não só como 
uma política pública mais objetiva, mas 
como isso se construía em cada região brasi-
leira. É uma sinalização moral do que é mais 
importante e o que é menos importante. Fui 
buscar, na história brasileira, quais eram os 
elementos que, sob responsabilidade dos go-
vernos regionais, são (ou foram) importantes 
para o desenvolvimento local e os resultados 
que obtiveram.

pode nos dar um exemplo? 
A educação, principalmente a básica, sempre 
foi responsabilidade dos governos regionais. 
Na primeira Constituição brasileira, de 1824, 
já constava isso, assim como obras de infra-
estrutura, iluminação e alguma coisa na área 
da Saúde. Estas questões foram importantes 
para determinar o nível de desenvolvimen-
to alcançado pelas regiões brasileiras, que 
apresentam patamares de desenvolvimento 
muito diferentes entre si. Logo, questões que 
estavam mais vinculadas ao comportamen-
to dos governos regionais tinham sido mais 
importantes para o desenvolvimento do 
que as que entendemos como uma política 
nacional. Estudei muito o tema; a diferença 
no trato orçamentário é muito grande. O Rio 
Grande do Sul, por exemplo, se comportou 

por períodos longos dando destaque ao gas-
to com educação básica. É muito diferente de 
outros Estados, e isso tem impacto no desen-
volvimento regional. 

você se aprofundou muito na 
educação básica e analisou estados 
de diferentes regiões do brasil. o que 
percebeu desta hierarquização de 
investimentos e os resultados sociais?
Consegui reconstruir os gastos e as recei-
tas públicas de vários Estados. Posso dar um 
exemplo objetivo: durante 80 anos, entre 1850 
e 1930, o gasto do Estado de São Paulo com 
educação básica foi o segundo maior do orça-
mento. O primeiro era com obras de infraes-
trutura, em especial estradas. São Paulo sem-
pre gostou de estradas e as enxergava como 
vetor de desenvolvimento. No Rio Grande do 
Sul e em Santa Catarina, o investimento maior 
era em educação básica. Já em Pernambuco, o 
gasto com educação básica era o quarto ou o 
quinto na lista, se hierarquizarmos em longos 
períodos. Isso revela como que estes governos 
ou estas regiões criavam pactos locais quanto 
à distribuição do dinheiro público e o modo 
como se cobra o imposto, de quem se cobra 
o imposto e como se gasta o recurso público. 
São dois elementos importantes para enten-
dermos o pacto social de qualquer sociedade. 
O que impacta mais o desenvolvimento eco-
nômico-social de longo prazo: investir em es-
cola, em estrada ou em salário de funcionário 
público? Tem de investir em escola. 

o que mais chamou a atenção nesta 
priorização de investimentos?
No começo do século 20, a soma dos recur-
sos públicos para pagamento dos salários 
do Poder Judiciário de Pernambuco era 
maior do que todo o investimento em edu-
cação básica. Claro que haverá diferença no 
desenvolvimento local.

como o desenho de uma cidade 
pode afetar o desenvolvimento 
econômico dos seus habitantes?

A história das cidades tem um impacto muito 
grande na história econômica. Eu falo muito 
sobre São Paulo. A cidade é um pouco tardia na 
sua apresentação de modernidade em relação, 
por exemplo, ao Rio de Janeiro, que era a capital 
federal. Quando São Paulo fez isso, os imigran-
tes já estavam muito incorporados à cidade, fa-
tor fundamental para entendermos uma série 
de atividades econômicas, como a indústria e 
o comércio. Como um projeto de intervenção 
urbanística revela uma ideia sobre o desen-
volvimento? Temos vários exemplos de inter-
venções urbanísticas que mostram isso. Lisboa 
passou por um terremoto, e a reconstrução da 
cidade foi a partir de um posicionamento ide-
ológico do governo português, com o Marquês 
de Pombal. Ele criou uma avenida chamada “Li-
berdade”, uma vinculação ao debate do século 
18 que vinha da França, do Iluminismo. As re-
formas urbanísticas, no fundo, têm uma lógica 
ideológica filosófica. Elas pensam no desenho 
da cidade e, ao pensar nisso, criam regras de 
convivência que impactam o modo como nós 
distribuímos as atividades econômicas.

além da desigualdade, um problema 
histórico do brasil, há também uma 
questão, pelo menos no passado 
recente, de que, mesmo nos períodos 
em que o país cresce mais, cresce menos 
do que o resto do mundo. por que 
o brasil mantém uma desigualdade 
colossal e se desenvolve menos do que 
países com economia comparável? 
Acho que existem duas dimensões nesta dis-
cussão. A desigualdade é um valor. O nosso 
passado escravista é a maior representação da 
desigualdade na nossa história. Não tenho ne-
nhuma dúvida de que boa parte da desigual-
dade no Brasil tem a ver com isso. O fato de a 
escravidão ter terminado por lei, em 1888, não 
significa que a desigualdade tenha acabado 
ali. Esta vai se manifestar de outros modos, 
porque é um valor de antes da escravidão, por 
isso que se reproduz. Acho que não atacamos a 
desigualdade, atacamos a representação des-
sa desigualdade. No entanto, ela se adapta e, 

portanto, passa a ser representada por outras 
questões. Falta um olhar mais abstrato e que 
exija uma perspectiva de longo prazo para 
entender as raízes e a natureza desta realida-
de, e não como que ela se revela na socieda-
de, porque tudo isso tem a ver, por exemplo, 
com certo ideal aristocrático que temos, fato 
já mapeado pelos historiadores. Identificamos 
as pessoas da sociedade a partir daquilo que 
elas nos indicam como uma diferença social. 
Temos dificuldade imensa, por exemplo, de 
colocar na mesma escola pessoas de grupos 
sociais e econômicos diferentes. Há, neste 
caso, um fundo da desigualdade muito com-
plexo que atrapalha o nosso desenvolvimento. 
Existe uma corrente que vai dizer que a desi-
gualdade não é tão importante para o desen-
volvimento, o que é importante é a riqueza. É 
razoável que acreditemos nisso, mas a desi-
gualdade no Brasil é tão enraizada, e está tão 
configurada como matriz de valor, que passa 
a comprometer a própria capacidade de cria-
ção de riqueza. Como não superamos este ele-
mento fundamental da desigualdade, quando 
temos alguma oportunidade de crescimento, 
de riqueza, não estamos preparados. Ao nos 
compararmos com países que passaram por 
processos parecidos e cresceram muito mais, 
observamos que não se resolve o desenvol-
vimento no momento em que há uma boa 
oportunidade para crescer. É preciso resolver o 
crescimento antes, e quando a opor tunidade 
de crescimento chegar, já estará preparado 
para isso. Nós devemos enxergar a queda da 
desigualdade e o crescimento por meio da me-
lhoria da capacidade das pessoas de produzir 
riqueza, e não de consumir alguma coisa. Por-
que, na primeira onda, na primeira oscilação 
negativa que tivermos, isso cai. Aí vem a pan-
demia, e a pobreza sobe absurdamente. Vem a 
guerra da Ucrânia, e a desigualdade explode. 
A sensação é de que não nos preparamos insti-
tucionalmente. Não atacamos o problema ma-
tricial para que, chegada a oportunidade de 
crescimento, estejamos preparados para isso. 
É necessário olhar ao longo do tempo para ver 
como as regiões (ou o País) devem se preparar.

VINÍCIUS MÜLLER
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Muito difícil esta pergunta. Primeiro, porque 
cita Johan Huizinga, um escritor clássico de 
uma obra-prima sobre a Idade Média. O outono 
da Idade Média é a ideia do fim, e, nos últimos 
tempos, estamos discutindo muito a perspec-
tiva do fim: da democracia, da Constituição de 
1988, da Nova República e da liderança norte-
-americana. Niall Ferguson, um historiador po-
lêmico, diz que o mundo que você constrói de-
mora muito para ser construído, mas pode cair 
de um dia para o outro. E este risco deve ser 
combatido pela defesa daquilo que você faz 
no cotidiano dos valores fundamentais. Então, 
se defendemos a democracia, temos que fazer 
isso todos os dias, porque, do contrário, ela vai 
cair, vai “entrar no outono”. E isso vai acontecer 
porque as pessoas associam a democracia a 
alguns problemas que enfrentam na vida, por 
meio dos quais a realidade se impõe. O que 
falo é o seguinte: não defenda a democracia 
apenas pelo que ela tem de bom, mas pelo que 
ela também tem de ruim. É um pouco como a 
globalização, que é boa, mas também produz 
resultados ruins. Se não enxergarmos e admi-
tirmos os resultados ruins, a globalização vai 
acabar. É tal como a percepção do ciclo (ou do 
fim do ciclo) da Idade Média que Huizinga traz, 
ou seja, a ideia de que a rea lidade se impõe, 
quando um modelo mental da Idade Média, 
religioso, místico, não consegue mais justificar 
o que as pessoas estavam vivendo. Será que a 
nossa democracia está conseguindo justificar 
o problema que estamos vivendo? Se nós, que 
a defendemos, não identificarmos o problema 
dela e atacar este aspecto, ela será pressiona-
da com inúmeras tendências e teses diferen-
tes, dentre as quais algumas vão se apresentar 
dogmáticas. A democracia não pode ser dog-
mática. Ela é, por definição, não dogmática, 
e a tendência, portanto, é que você critique a 
democracia naquilo que ela tem de ruim, sem 
reconhecer o que ela produziu de bom. A re-
alidade se impõe, mas isso não significa que 
abandonaremos os nossos valores. Contudo, se 
não reconhecermos que esses valores também 
produzem coisas ruins, não conseguiremos de-
fender o que é preciso diante da realidade im-

há uma tendência, no brasil, 
de uma centralização acerca 
dos aspectos federativos com 
algum caráter autocrático?
Sim. Este é o grande debate estrutural do Bra-
sil em termos de descentralização do poder. 
Até porque somos um país muito grande. O 
modo como lemos a nossa história acabou 
privilegiando demais a ideia de que a saída 
para os nossos problemas fosse a centrali-
zação. Costumo dizer que estamos em uma 
encruzilhada. Temos as viúvas de Vargas 
[ex-presidente Getúlio Vargas] e as viúvas da 
ditadura militar. Enxergo, neste debate, uma 
simpatia muito grande para uma leitura da 
história nacional que associe, ao poder cen-
tral, a capa cidade de liderar o processo de 
cima para baixo. Pode ser uma tradição por-
tuguesa, uma tradição da formação do nosso 
pensamento e de um certo conservadorismo. 
Entretanto, entendo, ao mesmo tempo, que 
este pensamento cria espantalhos culpando, 
muitas vezes, os maiores momentos de des-
centralização – ou culpando a descentraliza-

posta. Aí, volto a Ferguson: quando não temos 
argumentos para defender o nosso valor, este 
cai de um dia para o outro.

outra questão também generalizada é o 
discurso misógino, lgbtfóbico, racista 
e, muitas vezes, violento. é um fenômeno 
recente no brasil ou esteve presente 
em outros momentos históricos? pode 
ser uma característica brasileira este 
despudor de interpretar determinados 
nichos da população como desprovidos 
dos mesmos direitos do que outros?
Estruturalmente – e acho que esta é uma boa 
maneira de contar a história do Brasil –, te-
mos a desigualdade muito profunda não ma-
nifestada de uma maneira só. Ela se adapta. 
Mas é claro que há contextos e ambientes em 
que se manifesta de maneira mais ou menos 
agressiva. O ideal seria a criação de ambien-
tes que diminuam a possibilidade dessas 
manifestações. Entretanto, parece que te-
mos dificuldade de superar isso ao longo do 
tempo. Já passamos por outros momentos 

ção por alguns males que carregamos. Agora, 
a experiência mais centralista também nos 
colocou em algumas armadilhas. Tivemos 
dois períodos, no século 20, significativos para 
a história brasileira que foram ditatoriais: a 
era Vargas e o regime militar. O que proponho 
é: vamos olhar a centralização com o mesmo 
rigor que olhamos para os problemas da des-
centralização. Corremos o risco de perdermos 
a descentralização ou de não valorizarmos 
o que há de bom na centralização por causa 
do desequilíbrio que o federalismo nacional 
apresenta, além de uma má interpretação da 
nossa história, que acaba elogiando demais 
esta posição centralista.

um artigo seu menciona um trabalho 
histórico, o outono da idade média, 
de johan huizinga. no mundo atual, 
correntes de fanatismo ideológico criaram 
mundos à parte em grupos de redes sociais. 
será que não estamos chegando a esse 
“outono”? será que a realidade não vai 
impor um pensamento meio mágico?

NÓS DEVEMOS ENXERGAR A QUEDA DA 

DESIGUALDADE E O CRESCIMENTO POR 

MEIO DA MELHORIA DA CAPACIDADE 

DAS PESSOAS DE PRODUZIR RIQUEZA, E 

NÃO DE CONSUMIR ALGUMA COISA.
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em que isso foi amenizado, mas, para isso, os 
pactos sociais são necessários, que, por sua 
vez, dependem de uma série de coisas, como 
relações internacionais, tipos de liderança e 
elementos da realidade. Para ser mais objeti-
vo, nós não soubemos responder às manifes-
tações de 2013 no Brasil. É nesta incapacida-
de que legitimamos o espaço para que esta 
violência aparecesse, potencializada pelas 
redes sociais. É um traço da nossa socieda-
de que existe e que, em alguns momentos, 
não conseguimos enquadrá-lo. O sufoca-
mento desse tipo de manifestação depende 
de pacto social e da liderança – e parece que, 
neste sentido, temos um déficit de lideran-
ça bastante visível. Os Estados Unidos tam-
bém entraram em uma polarização política 
muito grande que acabou legitimando, para 
muita gente, esta agressividade. É claro que 
é muito importante olharmos para as nossas 
diferenças, mas se nos pautarmos apenas 
por elas, uma hora teremos que achar nossas 
semelhanças. A liderança é quem organiza 
a semelhança e não pode se pautar pela di-
ferença. O papel dela é fazer o contrário. A 
sociedade explicita a diferença, a liderança 
mostra que temos um caminho, o qual deve 
ter um mínimo de conjunto. Enfrentamos di-
ficuldade neste ponto. 

por que temos essa dificuldade?
O Brasil é muito grande e muito diferente. 
Acreditar que faremos isso sem olhar para as 
diferenças regionais é legitimar uma política 
de cima para baixo, centralizada, que não con-
segue identificar os problemas que se impõem 
à nossa realidade. Basta olhar o mapa eleitoral 
do País nas últimas quatro eleições e ver ni-
tidamente os eixos que votam em “X” ou “Y”, 
tal como ocorre nos Estados Unidos, onde há 
Estados “vermelhos” e Estados “azuis”. Se não 
conseguirmos identificar o que seja comum a 
estes dois eixos, aprofundaremos ainda mais 
a discussão. 

o senhor escreveu dois artigos, 
chamados “a república em saltos”, em 

que menciona tendências que estariam 
acontecendo no brasil atual, como a 
percepção de parte da população de que 
a política é uma coisa “suja”. será que a 
continuação dessa tendência poderia 
levar a uma ruptura democrática? 
A ameaça existe. Talvez possamos discutir 
em que grau e o quanto estamos perto desta 
ruptura. Não acho que estejamos tão perto, 
mas a ameaça existe. O que quis dizer com 
estes artigos é que há um vício de separar-
mos muito o centro da periferia. O mundo 
contemporâneo dilui a perspectiva de centro 
e periferia, porque cria centros muitos varia-
dos e periferias muito variadas. Do ponto de 
vista cultural, o centro do Brasil nunca foi São 
Paulo. É o eixo Rio–Salvador. Agora, do ponto 
de vista econômico, faz tempo que o centro é 
São Paulo. A depender de como esses vários 
centros são hierarquizados, temos um olhar 
diferente sobre a sociedade. Quando me re-
feri, por exemplo, a este eixo interiorano bra-
sileiro que, hoje, carrega parte do centro eco-
nômico, quis dizer que é, fundamentalmente, 
o agronegócio. Trata-se de um eixo do Rio 
Grande do Sul até o Mato Grosso e que, agora, 
começa a se desdobrar para regiões do inte-
rior do Nordeste, Bahia e Maranhão. Esse eixo 
pode até representar o crescimento econômi-
co, mas está longe de ser reconhecido como 
centro cultural. Não há um projeto de Goiâ-
nia, por exemplo, para entender o País, mas 
há um projeto do Rio de Janeiro, de Salvador 
e de São Paulo para tal. É muito discrepante, 
portanto, quando pensamos a hierarquia en-
tre esses vários centros. Há uma dificuldade 
de pensarmos em intersecção entre estas 
várias trajetórias ao olharmos para a forma-
ção brasileira. Se perguntarmos para alguém 
do agronegócio, talvez esta pessoa ache que 
estamos longe de um momento de ruptura, 
pois há crescimento. Assim como se pergun-
tássemos o mesmo para algumas pessoas, 
em 1960, elas diriam que estávamos longe de 
uma ruptura, pois era um momento de cresci-
mento nacional. Isso muda a percepção sobre 
a sociedade. Neste sentido, precisamos olhar 
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para além da dicotomia centro e periferia. Há 
vários centros. O Brasil é muito grande, e não 
dá mais para entendê-lo se não nos atentar-
mos ao crescimento dos evangélicos nos últi-
mos 30 anos, por exemplo. Não é uma briga 
entre centro e periferia – e não posso tratar os 
evangélicos como centro ou como periferia. 

como lidar com tudo isso?
Não conseguimos responder às demandas em 
2013. Há grupos políticos que negam, de algu-
ma maneira, os ganhos da Nova República nos 
últimos 30, 40 anos. Então, de fato, a realida-
de se impôs. Proponho que mudemos a chave 
de interpretação, porque, ao continuar nessa 
dicotomia entre centro e periferia, julgamos 
esses problemas como insolúveis e abandona-
mos as perspectivas. Não é possível que não 
comemoremos a estabilidade da moeda e a 
Constituição de 1988, por mais adversidades 
que trouxeram. Não estamos usando o fa-
tor positivo com uma continuidade do nosso 
processo de desenvolvimento. Olhamos para 
esse fator como se este gerasse uma briga – e 
quando esta aparece, jogamos mais combus-
tível nela. É uma república “por saltos”, como 
se tivéssemos de fazer pequenas rupturas o 
tempo todo. Não lidamos com o Brasil de ou-
tro jeito; é um pouco a perspectiva que diz que 
os nossos problemas teriam sido resolvidos no 
passado se tivéssemos enfrentado uma guer-
ra. E é por isso que tenho de defender uma 
guerra? Claro que não. É uma instrumenta-
lização do olhar sobre a trajetória brasileira. 
Devemos mudar esse olhar. Porque, caso isso 
não aconteça, aí, sim, chegaremos perto de 
um ponto de ruptura. Não sou tão desespe-
rançoso assim, mas ainda estamos no meio do 
caminho, precisamos amadurecer isso.

VINÍCIUS MÜLLER
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na opinião da professora 
fernanda magnotta, a nova 
ordem geopolítica global, 
marcada pela multipolaridade, 
vai exigir pragmatismo dos 
países que desejam se destacar 
no cenário internacional 
– dentre eles, o brasil. 
coordenadora do curso de 
relações internacionais 
da fundação armando 
alvares penteado (faap), ela 
avalia que o conflito entre 
rússia e ucrânia polariza 
potências em torno de uma 
redistribuição de poder e 
põe em xeque o conjunto de 
estruturas representativas 
criadas no pós-guerra.

uma discussão sobre os limites desta ordem. 
Será que a ordem liberal, erigida sob determi-
nados valores, defendida por tantas décadas, 
seria ágil o suficiente para lidar com os proble-
mas do século 21? Os Estados Unidos teriam 
condições de seguir como os patrocinadores 
dessa estrutura? É necessário levar em conta 
que se trata de um conflito que polariza po-
tências em torno de uma redistribuição de po-
der, em um mundo que vai se tornando multi-
polar. Por fim, diria que é uma prova final para 
essa ordem neoliberal, que vai precisar se rein-
ventar para continuar fazendo sentido. 

que mundo multipolar é este que se 
forma? esta transição vai provocar mais 
turbulências, guerras e desestabilizações?
Por um lado, é mais democrática, porque dá 
voz a mais países e, de alguma forma, evita 
modelos nos quais uma hegemonia se impo-
nha diante de todos os outros. Por outro, é dis-
cutida como a forma de organização e distri-
buição de poder mais instável, mais insegura. 
Em um mundo onde há uma única potência 
muito mais forte do que outros países, esta 
superpotência se impõe em uma espécie de 
hegemonia em relação aos demais. 

foi o que aconteceu com os estados 
unidos entre 1989 e 2009?
Sim. É o que muitos chamariam de “momen-
to unipolar do sistema”, em que os Estados 
Unidos, no pós-Guerra Fria, teriam emergido 
como única superpotência, reunindo condi-
ções de poder significativas sob os pontos de 
vista econômico, militar e até cultural. Não es-
tou dizendo que o mundo é bom e harmonio-
so, mas que não há condição de contestação da 
liderança estabelecida. O mais forte se impõe 
sobre os demais, que, não podendo reagir, sim-
plesmente não entram em conflito. O mundo é 
mais estável neste sentido. A outra opção é um 
mundo bipolar, clássico da Guerra Fria, onde 
duas potências consideradas mais ou menos 
do mesmo porte convivem com visões anta-
gônicas. Nesse mundo bipolar, embora exista, 
a todo momento, a ameaça do enfrentamento 

a partir de uma visão geopolítica, 
que balanço é possível fazer da 
invasão da rússia à ucrânia? 
Este conflito reverbera e extrapola a própria 
realidade do Leste Europeu. O que estamos 
acompanhando é, na verdade, uma série de 
ressentimentos e interesses em disputa que 
já aconteciam anteriormente – e que contra-
põem os interesses e as posições de importan-
tes potências internacionais. De um lado, está 
o Ocidente, representado pelos Estados Uni-
dos e pelos países da União Europeia; do outro, 
a Rússia, a antagonista deste bloco. Estamos 
falando do futuro da política internacional e 
de uma série de disputas que já vinham acon-
tecendo desde o fim da Guerra Fria. Diria que é 
um conflito que coloca em discussão a ordem 
internacional como um todo, o conjunto de va-
lores, princípios e estruturas que usualmente 
estava organizando e definindo os padrões de 
relacionamento do sistema. Quando olhamos 
para aquilo que, hoje, funciona como orga-
nizador das relações entre os países, existem 
alguns regimes internacionais e algumas ins-
tituições, como é o caso da ONU [Organização 
das Nações Unidas], da Otan [Organização do 
Tratado do Atlântico Norte] e da OMC [Organi-
zação Mundial do Comércio]. Estas instituições 
– que foram criadas após a Segunda Guerra e 
reafirmadas com o fim da Guerra Fria – já vi-
nham, há alguns anos, sofrendo muitas críti-
cas e necessidades de atualização. No entanto, 
elas resistiram, porque os Estados Unidos pa-
trocinavam e sustentavam este tipo de estru-
tura. No caso da Ucrânia, o que enxergamos 
é mais uma onda de contestação da efetivi-
dade desta estrutura e da sua capacidade de 
manter o esteio da estabilidade internacional. 
Passamos por uma pandemia, durante a qual 
a OMS foi muito testada, e passamos, agora, 
pela invasão da Ucrânia. Foi muito simbólico 
que, no dia da invasão do país, ao mesmo tem-
po era transmitida uma reunião do Conselho 
de Segurança da ONU. À revelia do que a ONU 
estava discutindo, houve a invasão. Então, há 
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real (como era na Guerra Fria), na prática, ten-
de a não acontecer. A guerra não virou, efetiva-
mente, uma “guerra quente”, porque os países 
sabiam que, do ponto de vista da racionalida-
de, caso um iniciasse o conflito em relação ao 
outro, provavelmente seria atacado na mesma 
moeda. E este ataque mútuo levaria à destrui-
ção de todos os lados. O mundo bipolar é um 
mundo de muitas tensões, mas não é, necessa-
riamente, do enfrentamento. 

e o que acontece na multipolaridade?
É o modelo mais instável, porque há três ou 
quatro países reconhecidos como mais ou me-
nos do mesmo porte. Nenhum deles é forte o 
suficiente para se sobrepor aos demais, não 
existe equilíbrio gerado pela possibilidade 
de uma destruição mútua assegurada. Na 
prática, todos querem, em algum momento, 
se sobrepor uns sobre os outros, para exercer 
um poder hegemônico que lhes interesse. Os 
países sempre querem aumentar as próprias 
capacidades. Esta busca por hegemonia cria 
muita tensão e perigo de enfrentamento con-
creto. A multipolaridade é o ambiente mais 
convidativo ao enfrentamento entre potên-
cias. Algumas pessoas descreviam a potencial 
volta da bipolaridade no século 21, com Esta-
dos Unidos versus China. A China emergiu e, de 
fato, é uma potência com aspirações. Só que o 
mundo está cada vez mais propenso a ser mul-
tipolar – e a Ucrânia reforça esta percepção. Os 
Estados Unidos não são mais uma potência 
solitária. A China não tem, sozinha, capacida-
de de ser considerada um poder hegemônico. 
Quando olhamos outros players, como Europa 
e Rússia, enxergamos protagonismo temático 
em determinadas áreas. É claro que, do pon-
to de vista militar, os Estados Unidos mantêm 
uma hegemonia unipolar. Na esfera econômi-
ca, a multipolaridade fica mais evidente. Esta-
mos falando de países como os próprios Esta-
dos Unidos e a China, além da União Europeia, 
do Japão e de outros. Os Brics [agrupamento 
de países emergentes formado por Brasil, Rús-
sia, Índia, China e África do Sul] também têm 
crescido muito. A esfera econômica é mais 

fragmentada, não torna óbvia essa distribui-
ção de poder como na esfera militar. Então, o 
que temos hoje? Um mundo multipolar, em 
que os valores defendidos pelos países dessa 
multipolaridade são heterogêneos, o que tor-
na a situação mais difícil. 

qual é o impacto dos dois fenômenos 
da globalização e da interdependência 
na multipolaridade do século 21?
Desde que a crise na Ucrânia se acelerou, tor-
nou-se corrente uma interpretação de que es-
tamos diante de mais um capítulo de desglo-
balização, reforço dos protecionismos e fim da 
relação de interdependência. De fato, estamos 
vivendo em um mundo onde, ao mesmo tem-
po que estamos falando de cadeias globais de 
valor e produção, há discussões sobre integri-
dade territorial e soberania dos países. Agora, 
ainda que tudo isso pareça verdade, seria ana-
crônico associar que soluções de desglobaliza-
ção possam representar a volta à estaca zero, 
como se o mundo pudesse retroagir. Neste 
sentido, a Ucrânia, ao trazer um debate sobre 
o retorno da geopolítica num mundo globa-
lizado, mostrou a força destes laços de inter-
dependência. O mundo não se tornou menos 
globalizado. Os Estados Unidos e a China, as 
potências mais importantes, apesar de terem 
predisposição de enfrentamento em vários 
momentos, não o fazem, com ou sem a Ucrâ-
nia. Essa interdependência garantiu ao mun-
do multipolar, de certa maneira, um pouco de 
estabilidade. Por que, apesar de ser um mun-
do mais complicado, não caímos na Terceira 
Guerra Mundial? Porque estes elementos de 
dissuasão, seja pela esfera militar nuclear, seja 
pela esfera econômica da interdependência, 
fazem com que, racionalmente, os países per-
cebam que têm mais a perder do que a ganhar 
no enfrentamento. 

o que significa um eventual retorno 
do ex-presidente donald trump à casa 
branca, em 2024, para a política externa 
estadunidense, sobretudo no que se 
refere às relações com pequim e moscou?

A retomada da Casa Branca por um republi-
cano, por si só, não representaria, necessaria-
mente, uma grande ruptura. Isso dependeria 
de quem é esse republicano. Eu diria que, se for 
Trump, será um cenário; se for outro republi-
cano, será outro. Agora, assumindo o cenário 
com Trump, é possível uma política externa de 
ruptura. Ele foi descrito, nos quatro anos em 
que esteve à frente da Casa Branca, como um 
contestador, um grande crítico da estratégia 
de inserção internacional que se pratica desde 
a década de 1940. Os Estados Unidos emergi-
ram como potência internacional depois da 
Segunda Guerra Mundial. Desde que se tor-
naram um grande império, apostaram num 
tipo de liderança internacional que perpassa 
uma série de elementos. As políticas externas 
foram sendo remodeladas de acordo com suas 
interpretações do mundo em cada momento, 
mas este “fio condutor” foi preservado em to-
dos os governos. Trump foi a primeira expe-
riência de contestação da própria estrutura 
em si. Ele fez a política da retirada marcada 
pelo nacionalismo e pelo protecionismo cres-
cente que propagou. Se houver uma retoma-
da desse tipo de liderança, de alguém como 
Trump (ou do próprio Trump), talvez haja um 
novo momento de contestação desse modelo, 
que é de muitas décadas. No mundo pós-Ucrâ-
nia, isso pode ter um apelo mais significativo.

o que significa o mundo 
multipolar para o brasil? 
Um mundo de muita instabilidade, mas tam-
bém de muitas oportunidades. O Brasil é um 
país de dimensões continentais, de enorme 
potencialidade do ponto de vista econômico, 
de capacidade produtiva, e é um mercado de-
sejado no mundo inteiro. Teria condições de 
ser mais competitivo em diferentes áreas. Do 
ponto de vista da tradição diplomática, des-
fruta de enorme respeito internacional. Neste 
sentido, é uma nação que pode se beneficiar 
desse sistema multipolar, inclusive porque a 
revisão das estruturas de governança global 
acaba sendo inevitável. Não é mais um siste-
ma hegemônico, em que uma potência esta-

belece as regras do jogo e todo mundo tem de 
“dançar conforme a música”. É possível parti-
cipar da elaboração das regras. O Brasil, com 
todas as suas vocações, poderia pleitear lugar 
à mesa de negociações para redesenhar essa 
ordem, para que ela seja mais representativa. 
Agora, seria preciso assumir um olhar de po-
lítica externa muito pragmático. É necessário 
manter relações com vários atores ao mesmo 
tempo, para não apostar todas as fichas em 
um único aliado dentro desse sistema, ex-
traindo das potências aquilo que interessa 
para o nosso desenvolvimento. 

o que é necessário para isso?
O mundo multipolar requer, em primeiro lu-
gar, mais do que uma política de governo, uma 
política de Estado. Em segundo lugar, uma po-
lítica focada em interesses pragmáticos e que 
aposte numa estratégia de diversificação. O 
Brasil tem elementos que podem beneficiá-
-lo, está numa condição mais confortável do 
que aqueles que disputam a liderança em si. 
O Brasil não precisa se colocar na posição de 
um país que procure ocupar espaços, como os 
Estados Unidos, a China e a Europa. Contudo, 
pode se inserir nos contextos de acordo com 
a própria conveniência. O problema é que as 
últimas decisões vão na contramão disso tudo. 
Há uma percepção de corrosão, de desgaste 
institucional da qualidade da nossa democra-
cia. Como os setores da sociedade civil brasi-
leira que têm uma visão de política de Estado 
pragmática podem se fazer ouvidos no Brasil 
polarizado? É preciso haver um alinhamento 
de interesses e mecanismos para gerar pres-
são sobre o setor público, independentemente 
do governo em exercício. A política externa 
tem de ser tratada como uma política pública. 
Enquanto política pública, a política externa é 
um espaço de negociação permanente, de bar-
ganha, de contraposição de grupos de interes-
se. Portanto, não é decidida por três ou quatro 
interlocutores dentro de uma sala fechada. 
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Nos dias atuais, as ascensões econômica, po-
lítica e militar de países como China e Índia 
diluem a “pax americana”. Outros centros de 
poder, a exemplo da União Europeia e da Rús-
sia, também se movimentam em um palco a 
testemunhar a reestruturação da correlação 
de forças entre potências globais e a se des-
pedir da prevalência estadunidense nas duas 
primeiras décadas da era pós-Guerra Fria.

Tal reacomodação de forças leva, por exem-
plo, Estados Unidos e China a se digladiarem 
numa guerra comercial ou a trocar ameaças, 
por vezes a incluir matizes bélicos, na dispu-
ta de temas como a autonomia de Taiwan, a 
democracia em Hong Kong ou o direito à na-
vegação internacional no Mar do Sul da China 
(MSC). Também leva a Índia a implementar 
uma política externa cada vez mais assertiva e 
nacionalista, enquanto a Rússia se orienta por 
visões imperiais, a desembocar na tragédia da 
invasão da Ucrânia. E a União Europeia envi-

da esforços para manter in fluência, apoiada 
numa pujança econômica em risco e numa 
influência cultural a desbotar.

Transformações geopolíticas intensas se 
sucederam nas últimas quatro décadas. A 
bipolaridade da Guerra Fria, período marca-
do pela rivalidade entre os Estados Unidos e 
a União Soviética, se esvaiu em 1989, com a 
queda do Muro de Berlim, ícone principal da 
divisão iniciada ao fim da década de 1940, 
após a luta das potências aliadas contra o 
nazifascismo.

Naquele momento, Washington e Moscou 
emergiram como superpotências globais, as 
primeiras a testar (e, no caso norte-ameri-
cano, a usar) bombas atômicas. A doutrina, 
conhecida pela sigla MAD (Mutual Assured 
Destruction, em inglês) – percepção da capa-
cidade de os protagonistas da Guerra Fria se 
dizimarem com os arsenais nucleares – levou 
ao chamado “equilíbrio do terror”, responsável 
pela lógica de evitar um conflito direto entre 
tropas norte-americanas e soviéticas.

MÚLTIPLOS CENTROS DE PODER SE 

MOVIMENTAM EM MEIO À REESTRUTURAÇÃO DE 

FORÇAS DAS POTÊNCIAS GLOBAIS E MOLDAM 

O FIM DA PREVALÊNCIA NORTE-AMERICANA 

DUAS DÉCADAS APÓS O FIM DA GUERRA FRIA
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frequentemente descrito como “época 
turbulenta”, o cenário internacional 
contemporâneo, desenhado a partir de 
2008, corresponde a uma desafiadora 
e histórica fase de transição, pródiga 
em ingredientes para torná-lo 
particularmente instável. trata-se da 
gênese de um panorama multipolar, diante 
de uma coexistência de diversos centros de 
poder, em contraposição à unipolaridade da 
hegemonia inconteste dos estados unidos, 
a reinar entre o fim da guerra fria, em 
1989, e a crise financeira internacional, 
ocorrida há cerca de 15 anos.
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Jaime Spitzcovsky, jornalista e especialista em política internacional 

Canais de comunicação entre o Kremlin e 
a Casa Branca, além de encontros frequentes 
entre seus líderes, sobretudo nos anos de 1970, 
contribuíram de forma decisiva para um ce-
nário a originar o termo “Guerra Fria”: jamais 
houve uma batalha direta entre União Soviéti-
ca e Estados Unidos, apesar da intensa disputa 
por áreas de influência – lógica explicitada, por 
exemplo, em episódios bélicos como os do Viet-
nã (1965-1975) e do Afeganistão (1979-1989).

Com a chegada de Mikhail Gorbatchov ao 
poder, em 1985, e o lançamento de seu plano 
de reforma, conhecido como glasnost (“trans-
parência”, em russo), o Kremlin admitia, ain-
da que implicitamente, a falência do sistema 
soviético. A derrocada se consumou em 1991, 
com a desintegração do Estado socialista.

Exatamente 13 anos antes do fim do impé-
rio bolchevique, outro personagem importan-
te da Guerra Fria, a China, embarcava num am-
bicioso projeto mudancista, arquitetado por 
Deng Xiaoping. O sucessor de Mao Tsé-Tung 
almejava afastar o país mais populoso do pla-
neta da ortodoxia comunista na economia.

“Não importa a cor do gato, o que importa 
é que mate o rato”, sentenciava, em tradução 
livre, um ditado do folclore chinês repetido 
por Xiaoping. A expressão enfatizava o prag-
matismo, ao apontar, na metáfora do líder 
chinês, a economia de mercado como mola 
propulsora da prosperidade, em desafio ao 
ideário marxista. Sem abrir mão da fidelida-
de ao Partido Comunista, Xiaoping introduziu 
reformas graduais, ao desmontar um modelo 
econômico estatizado e ineficiente.

Esta alquimia foi batizada de “socialismo 
com características chinesas”, ao aliar a eco-
nomia de mercado à manutenção do monopó-
lio de poder nas mãos do Partido Comunista. 
Zhongnanhai, sede do governo em Pequim, 
abria o país ao investimento estrangeiro, ofe-
recendo significativa redução de custos de 
produção, além de apostar na industrializa-
ção, na urbanização e na transformação da 
nação em plataforma de exportações.

Começava, assim, a meu ver, o século 21, do 
ponto de vista de dois dos mais importantes 

vetores a modelar o atual período histórico: 
a ascensão da China e a globalização con-
temporânea. No plano geopolítico, quando 
terminou a Guerra Fria e se desintegrou a 
União Soviétiva, entre as décadas de 1980 e 
1990, surgiu o cenário da unipolaridade, por 
meio da hegemonia ampla dos Estados Uni-
dos. Contudo, Pequim, à época, dava os passos 
iniciais para, em alguns anos, emergir como o 
principal desafio de Washington desde a de-
bacle soviética.

Francis Fukuyama, cientista político norte-
-americano, falou no “fim da história”, em li-
vro publicado em 1992, em meio a celebrações 
no país estadunidense pelo triunfo na Guerra 
Fria. Segundo a obra, o desfecho da era bipo-
lar explicitava a superioridade de elementos 
responsáveis por modelar os Estados Unidos 
(american values), como economia de merca-

do e democracia representativa. Washington 
passaria, nas duas décadas seguintes, a exer-
cer uma hegemonia sem precedentes na histó-
ria da humanidade.

Emissor da moeda mais utilizada no plane-
ta, da língua franca a atravessar o mundo, de 
uma indústria do entretenimento altamente 
capilarizada e competitiva, de uma economia 
baseada em pilares cada vez mais tecnológi-
cos e com a maior e mais poderosa máquina 
militar já vista, os Estados Unidos implemen-
tavam sua influência de forma cada vez mais 
intensa pelos quatro cantos do mundo. À épo-
ca, início dos anos de 1990, não se verificava no 
mapa-múndi nação capaz de competir com o 
poderio “washingtoniano”, a ponto de Hubert 
Védrine, chanceler francês entre 1997 e 2002, 
se referir ao parceiro transatlântico como a 
“hiperpotência”. 

No primeiro conflito global daquele perío-
do histórico, o presidente George Bush liderou 
uma coalizão de 35 países na Guerra do Golfo, 

com o objetivo de expulsar as tropas iraquia-
nas do Kuwait, em 1991, após a invasão orde-
nada pelo ditador Saddam Hussein. O conflito 
escancarou a superioridade militar de Wa-
shington na era da unipolaridade.

Naquele mesmo ano, o então primeiro-mi-
nistro indiano, Narasimha Rao, decidiu adap-
tar o modelo econômico e os rumos diplomáti-
cos de seu país à nova realidade internacional, 
deixando para trás um modelo socialista e de 
dirigismo estatal na economia, aliado a laços 
prioritários com a União Soviética nos idos da 
Guerra Fria. Inspirada também pelos rumos 
da vizinha China, a Índia introduziu reformas 
pró-mercado, investiu no setor de serviços e 
iniciou uma decolagem econômica.

No plano externo, Nova Délhi redirecio-
nou a bússola diplomática para Washington, 
sob o argumento de representar um contra-
peso à expansão chinesa em paragens asiá-
ticas. Os Estados Unidos, com Bill Clinton 
recém-chegado ao poder, viram com bons 

UNIPOLARIDADE 

DOS ESTADOS 

UNIDOS, ASCENSÃO 

PARALELA DA CHINA 

E GLOBALIZAÇÃO 

CONTEMPORÂNEA 

MARCARAM O INÍCIO 
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olhos a aliança estratégica desenhada pela 
Índia. Sucessor do republicano George Bush, 
o democrata Bill Clinton “surfou a onda” de 
intenso crescimento econômico, empurrado 
pelos primórdios da revolução tecnológica 
da internet. A liderança da Casa Branca, em 
escala global, só fazia crescer. Em 2000, ven-
ceu as eleições George W. Bush, iniciando 
nova fase da era unipolar.

O governo Bush enfrentou o maior ataque 
terrorista da história, a 11 de setembro de 2001, 
numa clara ofensiva contra o mundo da uni-
polaridade e contra valores representados pe-
los norte-americanos, como liberdades indivi-
duais e democracia. A Casa Branca, em reação 
ao atentado, deslanchou a guerra contra o ter-
ror, iniciada com a ocupação do Afeganistão, 
base da Al-Qaeda de Osama Bin Laden.

Em 2003, o unilateralismo da política ex-
terna de Bush se evidenciou com a invasão 
do Iraque, do ditador Saddam Hussein, des-
tinada a colocar um regime aliado em Bag-
dá e a ampliar a influência estadunidense 

-Segunda Guerra Mundial. A China, em 2010, 
ultrapassou o Japão no ranking do Produto In-
terno Bruto (PIB), para ficar atrás apenas dos 
Estados Unidos.

O mundo multipolar experimentava seus 
primeiros passos. Eleito em 2008, o presiden-
te Barack Obama anunciava o “pivô asiático”, 
vetor a nortear a política externa norte-ame-
ricana e a descortinar a admissão de lidar com 
a ascensão chinesa como prioridade da Casa 
Branca. A abordagem vai perpassar, ainda 
que com estilos diferentes, as administrações 
Trump e Biden.

Dois dos principais personagens da nova 
era, China e Índia começaram a implementar 
medidas reveladoras da transferência de po-
deres político, econômico e militar para fron-
teiras asiáticas, minando, de forma definitiva, 
o cenário eurocentrista existente pelo menos 
desde os séculos 18 e 19. Pequim, por exemplo, 
passou a exportar capital e tecnologia e, em 
2013, anunciou seu principal projeto de polí-
tica externa, conhecida também como “Nova 
Rota da Seda”, destinada a financiar infraes-
trutura mundo afora, num processo de ex-
pansão da sua influência global.

A Índia, com algumas das mais impressio-
nantes taxas de crescimento entre as grandes 
economias globais nos últimos anos, mergu-
lhou num projeto de atração de investimentos 
estrangeiros para, nas próximas décadas, mi-
metizar a estratégia chinesa de industrializar 
e urbanizar. Busca, assim, representar, para 
o cenário internacional no futuro próximo, o 
que a China significou nas últimas décadas: 
um motor de desenvolvimento econômico.

Em resposta aos novos ventos, os Esta-
dos Unidos, ainda na condição de principal 
potência, buscam caminhos para recupe-
rar competitividade econômica em campos 
como a Indústria, além de impor restrições 
a exportações tecnológicas à China, lançar 
projetos internacionais para financiar infra-
estrutura e reforçar articulações militares na 
região do Indo-Pacífico. No plano político, in-
tensificam o discurso de liderança do mundo 
democrático. 

Outros personagens relevantes do tabu-
leiro geopolítico também tentam se adaptar 
ao panorama multipolar. A União Europeia 
enfrenta desafios regionais, como o Brexit e 
ondas nacionalistas, mas se empenha em en-
contrar arquitetura capaz de manter o peso 
(sobretudo econômico) de um bloco com 27 
países. Dona de arsenal nuclear e maior país 
do mundo em território, a Rússia reforça vi-
sões imperiais, como evidencia a tragédia da 
Guerra na Ucrânia, e alimenta alianças com 
gigantes asiáticos, como China e Índia.

Apostas na volta de um quadro a replicar 
a Guerra Fria parecem infundadas. Naque-
le período histórico, laços econômicos entre 
Washington e Moscou careciam de relevância, 
enquanto no mundo multipolar em formação, 
predomina ainda a interdependência econô-
mica, resultado da globalização. Enquanto as 
rivalidades globais se acentuam no plano da 
geopolítica, deixando o panorama global mais 
instável e mais turbulento, a adição da dimen-
são econômica corresponde a um elemento 
fundamental a mostrar a complexidade do 
desenho do século 21.

O CENÁRIO UNIPOLAR COMEÇOU A COLAPSAR 

COM A CRISE FINANCEIRA DE 2008, CUJO 

EPICENTRO SE LOCALIZAVA NOS ESTADOS 

UNIDOS E EM NAÇÕES DA UNIÃO EUROPEIA, 

INSERINDO OS EMERGENTES EM POSIÇÃO 

DE DESTAQUE NA ECONOMIA GLOBAL

no nevrálgico Oriente Médio. Enquanto a 
Casa Branca concentrava atenções no cená-
rio médio-oriental, um fenômeno chamado 
“países emergentes” ganhava tração, com a 
globalização favorecendo a ascensão econô-
mica de China, Índia, Rússia e Brasil, reuni-
dos num estudo do banco Goldman Sachs a 
criar a célebre sigla “Brics”.

O cenário unipolar começou a colapsar com 
a crise financeira internacional de 2008/2009, 
cujo epicentro se localizava exatamente nos 
Estados Unidos e em nações da União Euro-
peia. A superação do momento a alimentar 
temores de um contexto similar à Depressão 
de 1929 inseriu esses países emergentes em 
posição de destaque, empenhados em manter 
girando a roda da economia global.

Ganharam inaudito protagonismo fóruns 
como os Brics, com sua primeira reunião de 
cúpula em 2009, e o Grupo dos 20, a reunir as 
maiores economias mundiais, em contraste 
com os tempos de prevalência do Grupo dos 7, 
articulação de países industrializados no pós-
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ENTREVISTA RENATO GALENO 

é possível ensinar ou 
aprender a ser criativo?
Toda criança nasce com a matéria-prima da cria-
tividade. A criança saudável se desenvolve de 
muitas maneiras, dentre as quais uma é essen-
cial: a habilidade de imaginar que as coisas pos-
sam ser confortáveis e divertidas, dar prazer. Aos 
quatro anos de idade, elas vão à escola, onde pre-
cisam socializar com outras pessoas, comporta-
rem-se, sentar em fileiras e ficar em silêncio. Não 
estou dizendo que a escola é ruim, mas o efeito 
colateral é que este instinto de criatividade é 
contido. E algumas pessoas nunca o recuperam. 

o que é criação? 
Quase tudo é inventado, criado ou sonhado a 
partir da nossa memória e das circunstâncias 
em que nos encontramos. Por exemplo, juntar 
duas novas ideias nunca reunidas ou pegar 
uma cor que vemos em algum lugar, talvez em 
uma parede, na rua. É um processo contínuo 
de observação, mudança e remodelamento.

pode nos contar sobre o processo criativo?
Não dá para ser criativo numa ilha deserta. Não 
se pode ter uma economia criativa em isolamen-
to. É um mercado. Se alguém quiser ser criativo, 
enfrentará desastres. Faz parte do negócio. É so-
litário e difícil. Assim é o processo criativo: é pre-
ciso sentir entusiasmo, prazer. É preciso que haja 
interesse em ser criativo no trabalho realizado. 

qual é a diferença entre ter 
um emprego e trabalhar? 
Eu conheço muita gente que tem um empre-
go, mas não trabalha muito. E conheço muitas 
pessoas que trabalham duro e não têm em-
prego. Percebi que muitas pessoas que contri-
buem para a economia criativa trabalham de 
maneiras que não se encaixam na ideia tradi-
cional de emprego. 

como realizar o trabalho 
invisível e torná-lo visível? 
Precisamos da capacidade de imaginar e moldar 
nossas ideias. E, depois, gerenciar o processo pelo 
qual tornamos visível a ideia escolhida. A pessoa 

o que é economia criativa?
Foi uma ideia que surgiu, nas décadas de 1980 
e 1990, baseada na conscientização de que a 
arte, o design, a mídia e a internet – até então 
incipiente – não são importantes apenas nos 
aspectos social e cultural, mas também no eco-
nômico e no industrial. Se juntarmos tudo isso 
à mídia, à cultura e ao design, o que temos é 
um setor muito importante chamado “econo-
mia criativa”. Hoje em dia, a principal mudança 
é o aumento das experiências online, afetando 
o preço, a distribuição e a forma de analisar 
as produções, as quais ficaram muito voláteis 
e mudam a cada ano. Outra grande mudança 
foi a maneira como a criatividade e a economia 
criativa se tornaram um movimento de massa. 

o senhor descreve a economia 
criativa como a primeira a se basear 
nas pessoas. como assim?
A economia criativa só depende de ideias, opi-
niões e pontos de vista que partem do cérebro. 
O principal ativo e fonte de riqueza é a imagi-
nação individual. Antigamente, se você era o 
dono da terra, você era rico e tinha status. Já 
não é mais assim.

criativa de sucesso realmente deve ser muito 
boa nestas duas tarefas. Isso é bastante raro. 

o que acha do trabalho remoto?
Acho que as habilidades não diferem substan-
cialmente das necessárias em qualquer lugar. 
Descobrimos que não precisamos ir ao escri-
tório tanto quanto pensávamos. É uma boa 
ideia ir se for novo na empresa. Precisamos 
conhecer colegas, eles precisam nos conhecer. 
E o trabalho presencial é muito bom para jo-
vens, porque a vida social deles dependerá de 
se manterem na empresa. 

a inteligência artificial (ia) é considerada 
por muitos uma ameaça real para 
empregos. como devemos nos preparar? 
O ponto principal é: uma máquina é capaz de 
criar? Elas podem produzir conteúdo criativo. 
Entretanto, o processo que utilizam para fazer 
isso é diferente. Quando escrevemos sobre algo, 
nós relacionamos isso com a nossa experiência 
pessoal. Somos conscientes disso e comenta-
mos sobre isso. Com as máquinas não é assim. 

como o brasil pode usar a economia 
criativa para se desenvolver e se tornar 
um país mais próspero e justo? 
O Brasil é um país extraordinariamente criativo. 
Trabalhei com Gilberto Gil quando era ministro 
da Cultura. Vamos comparar o Brasil com a Índia. 
A Índia tem uma população, talvez, três ou cinco 
vezes maior, mas o Brasil pontua mais alto em to-
das as medidas. Vocês carregam mais que o pró-
prio peso quando falamos em criatividade. Acho 
que o que está faltando são fatores que causem 
impacto. Um deles é que, por mais que Gil fizesse 
um bom trabalho, os governos não deram muito 
apoio em nível presidencial. Vocês vão precisar 
estruturar os ambientes empresarial e financei-
ro. O sistema tributário deve ser capaz de lidar 
com as empresas que estabelecem serviços cria-
tivos. E, finalmente, o governo precisa comissio-
nar os talentos criativos locais. Eu sei que tem 
gente no Brasil que conhece estas ferramentas. 
Contudo, o que falta é a vontade do chefe de Es-
tado para fazer as mudanças acontecerem. 

A RIQUEZA DA 
CRIATIVIDADE

conceito criado na 
década de 1980 pelo 
consultor britânico 

john howkins, a 
economia criativa 

alterou as dinâmicas 
de trabalho 

mundo afora. 
afinal, segundo 

howkins, trata-se da 
principal fonte de 
riqueza econômica 

de um país.
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6766 EDUARDO GIANNETTI

a definição do conceito de felicidade 
persegue a humanidade desde os tempos 
mais remotos. na opinião do escritor e 
economista eduardo giannetti, é preciso  
conhecer a dimensão subjetiva dos nossos 
sentimentos. em entrevista, realizada em 
parceria com o 8º encontro internacional 
pela felicidade e bem-estar, giannetti, 
que ocupa a cadeira número 2 da academia 
brasileira de letras (abl), reflete acerca 
dos momentos econômico e ambiental em 
que vivemos e como o brasil está lidando 
com este período de crises. autor de mais 
de dez livros sobre cultura e filosofia, 
dentre eles trópicos utópicos, o anel de 
giges e felicidade, ele alerta a respeito 
dos perigos da atual polarização política 
para o futuro da nação e a necessidade 
de investimentos na área de educação. 

A FELICIDADE 
QUE NOS TORNA 
HUMANOS 
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em 2002, o senhor lançou um livro 
chamado felicidade [companhia das 
letras], em que diz no prólogo: “desabam 
sobre o mundo acontecimentos que 
sacodem e alteram o nosso sentido 
de prioridades”. por que considera 
tão relevante o tema da felicidade?
Se eu fosse reescrever o livro hoje, provavel-
mente abriria o assunto com a covid-19 e o 
trauma que foi na vida de todos nós, pois não 
esperávamos que, no século 21, algo seme-
lhante pudesse ocorrer. Aconteceu em toda a 
história humana, mas imaginamos que fosse 
uma página virada. Contudo, não é. As coi-
sas essenciais da vida humana basicamente 
não mudam, e o sentido daquele prólogo era 
exatamente este: momentos em se passa por 
uma adversidade, tanto na vida pessoal quan-
to na vida coletiva, são muito propícios a re-
pensar as coisas, o que realmente importa e 
quais sentidos realmente valem a pena perse-
guir em uma existência humana. A ideia de fe-
licidade está presente na história e na filosofia 
desde sempre. O mundo grego discutiu exaus-
tivamente várias concepções do que seria a 
melhor vida para um ser humano. No fundo, 
a pergunta é: o que é a plenitude de uma exis-
tência humana? O tema que eu trouxe no livro 
é se, ao longo do tempo, nós estamos nos apro-
ximando ou nos afastando de algum sentido 
da plenitude da existência humana. Durante 
muito tempo, os economistas trabalharam 
com a hipótese de que, à medida que a reali-
dade material progredisse com a tecnologia, 
com o aumento da renda e melhores indicado-
res biomédicos, as pessoas se tornariam mais 
felizes e se sentiram bem com a vida que têm. 
Elas demonstrariam mais sentido de realiza-
ção e de propósito na sua existência. Será que 
isso é verdade? O que nós começamos a ver, e 
o livro foi escrito exatamente por isso, foram 
pesquisas empíricas que passaram a pergun-
tar para as pessoas se elas estão ou não se 
sentindo mais felizes à medida que o mundo 
ao seu redor se transformava. E as surpresas 

foram muitas. Não existe nenhuma relação 
tão direta entre renda per capita e bem-estar 
humano. Há uma relação muito estreita, mui-
to forte nos estágios iniciais, quando o país sai 
de uma renda muito baixa e conquista um pa-
drão de vida tolerável de conforto e segurança 
material. Contudo, a partir de um certo nível 
de renda, essas curvas se descolam. A renda 
em países como Alemanha e Estados Unidos 
continuou crescendo acentuadamente ao lon-
go do pós-guerra, ao passo que os indicadores 
do bem-estar humano ficaram totalmente 
estáveis como uma linha horizontal. Portanto, 
surgiu uma ideia tentando entender por que 
não há esta relação com a qual nós trabalháva-
mos, de que quanto mais renda, melhor; quan-
to mais rico, mais feliz; quanto mais próspero, 
mais perto da realização. Não é. O aumento 
de renda não se traduz em melhoria de bem-
-estar, não há essa relação.

uma frase do felicidade diz: “uma vez 
resolvidas certas carências básicas, o 
desafio da felicidade se torna muito 
mais uma questão de psicologia e 
de ética do que propriamente de 
economia”. o brasil tem dois problemas: 
a desigualdade profunda e a miséria 
de uma parcela da população. nós 
também temos o problema ético?
Temos problemas de toda ordem. O que cha-
ma a atenção de pesquisas sobre felicidade, 
no Brasil, é que há um descolamento entre o 
que as pessoas falam sobre si e o que falam 
acerca dos demais. Não vi nenhuma pesquisa 
recente desde que o problema da fome voltou 
a se agravar no País. Mas estou me reportan-
do ao que era um padrão relativamente está-
vel nas décadas que precedem o degringolar 
das coisas. Quando se pergunta aos brasilei-
ros se são felizes, a ampla maioria declara que 
sim. Ao perguntar para a mesma amostra da 
população se os brasileiros, em geral, são 
felizes, a resposta se inverte, e apenas 25% 
dizem que sim. Isso é um paradoxo. Como é 
que cada brasileiro, ao olhar para si, se de-
clara feliz, mas ao olhar para a vida ao redor 

não percebe que os outros sejam felizes? Há 
três possibilidades lógicas para sair desse pa-
radoxo. A primeira é que os brasileiros estão 
errados no que dizem ao próprio respeito, 
estão se autoenganando e observando corre-
tamente o que veem no mundo ao redor. A se-
gunda hipótese: os brasileiros estão errados 
no que dizem a respeito dos demais, mas sa-
bem muito bem a respeito de si. A terceira hi-
pótese: estamos usando critérios diferentes 
quando falamos de nós, em primeira pessoa, 
e quando falamos dos outros. Quando você 
fala em primeira pessoa, o que prevalece é 
a dimensão subjetiva, o sentimento, como é 
que eu me sinto em relação a mim mesmo. O 
brasileiro é muito bom em subjetividade. En-
tão, quando se responde em primeira pessoa, 
olha-se para dentro, para o mundo interno. 
No entanto, quando se pergunta dos demais, 
não se usa (nem pode se usar) este acesso 
privilegiado que cada um tem dos estados de 
consciência. Observam-se as condições obje-
tivas de existência: as pessoas têm um pés-
simo emprego, ganham muito mal, pegam 
trânsito horroroso, estão em um transporte 
público deplorável, não têm acesso à saúde, 
não têm acesso a elementos fundamentais 
da cidadania como segurança. Essas pes soas 
não podem ser felizes, é evidente que elas 
não são. Logo, estamos usando, na minha 
terceira hipótese, duas maneiras diferentes 
de encarar a felicidade: no caso interno, a 
dimensão da subjetividade. No caso de olhar 
os demais, a dimensão, inclusive, passível 
de mensuração, que é a dimensão objetiva 
da realidade em si, as condições de vida, os 
bens materiais, o acesso a bens elementares 
da dignidade humana e assim por diante. É 
por isso que há esta dissociação. Em alguma 
medida, ela deve existir em qualquer cultura. 
O que chama a atenção no caso brasileiro é o 
tamanho da diferença, do hiato entre as di-
mensões subjetiva e objetiva.

há diferença entre ser feliz e estar feliz?
Não vou dar uma definição de felicidade, por-
que ela não existe. Há a felicidade do libertino, 

do monge, do hedonista; a felicidade aristoté-
lica, a felicidade kantiana, entre outras. Exis-
tem muitas concepções de felicidade. Uma 
coisa é o estar feliz, que é um estado de ânimo 
transitório, circunstancial: meu time ganhou 
o campeonato, eu acabo de me apaixonar ou 
eu consegui um novo emprego... Isso é o estar 
feliz, é estado de ânimo, sentimento transitó-
rio. Outra coisa é o ser feliz, avaliando a minha 
existência como um todo em muitas dimen-
sões: afetiva, profissional, espiritual e criativa. 
Seja lá o que for, no ciclo de vida, posso dizer 
que me reconheço na vida que tive e posso 
declarar, em sã consciência, que eu me reali-
zo, estou me realizando. Isso é o ser feliz. Nós 
temos esta dualidade do estar e do ser, que 
permite falar duas coisas que se confundem 
o tempo todo. Felicidade não é uma sucessão 
de picos de euforia, que podem até ser produ-
zidos quimicamente, dado o estágio da nossa 
tecnologia. É a construção de uma vida, um 
enredo, uma trajetória. Uma pessoa pode ser 
feliz sem nunca ter tido momentos de muita 
exuberância do estar feliz, e uma vida pode ter 
picos extraordinários de estar feliz, momentos 
realmente únicos de exuberância e de pleni-
tude, mas que não constituem um caminho, 
não dão resultado para o ser feliz. O jovem, de 
um modo geral, é muito mais orientado para 
o estar feliz do que para o ser feliz. É um cer-
to amadurecimento e uma certa perspectiva 
em relação ao ciclo de vida que nos leva, com a 
passagem do tempo, a ficarmos mais atentos 
para o ser feliz – o qual, muitas vezes, implica 
o sacrifício do estar feliz. Para conquistar um 
objetivo remoto, preciso abrir mão de alguns 
prazeres muito tangíveis, que estão ao meu al-
cance, para construir uma relação afetiva du-
radora. Eu não posso, a todo momento, estar 
aberto e disponível para o que der e vier. Para 
conquistar uma certa condição de conheci-
mento, vou ter que, eventualmente, me privar 
de muitos momentos deleitosos, de felicida-
de mundana, porque é necessário trabalhar, 
estudar. Há uma tensão entre o estar feliz e o 
ser feliz. O jovem está muito focado no aqui e 
agora, viver cada dia como se fosse o último e 
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Você tocou no ponto de ligação fundamental 
entre o Trópicos Utópicos [livro lançado por 
Gianetti em 2016] e O anel de Giges. Este último 
explora justamente o que coloco no Trópicos 
sobre a crise da psicologia psíquica. A humani-
dade demorou demais para descobrir o tama-
nho da ameaça que paira à medida que nós, 
sem nos darmos conta, como uma espécie de 
aprendiz de feiticeiro, vamos transformando 
as condições da vida sem ter uma noção plena 
das consequências não intencionais das nos-
sas ações. Quem deseja a mudança climática? 
Ninguém. No entanto, é o fato central da vida 
humana no século 21. É o resultado das nossas 
ações, mas não das nossas intenções. É escolha 
humana. E, agora, nós já sabemos disso, em-
bora alguns estejam em estado de negação. 
Será que algo semelhante pode estar ocorren-
do no modo como nós nos relacionamos com 
a nossa natureza interna, com o psiquismo 

sonhar como se não existisse o amanhã. À me-
dida que a pessoa amadurece e percebe que a 
vida não é uma sucessão de baladas, as coisas 
começam a ganhar outra configuração, e ela 
começa a arbitrar de outra maneira a relação 
entre estar feliz e ser feliz.

é possível um desenvolvimento 
socioeconômico sustentável e que leve 
em consideração valores humanitários?
É possível, mas não vamos ter a ilusão de que 
voltaremos a viver como viviam os povos ori-
ginários no Brasil. Temos de entender que eles 
representam uma forma de vida preciosa e que 
precisa ser preservada a todo custo, porque são 
alternativas bem-vindas a um modelo de civili-
zação e de concepção de felicidade que, na mi-
nha opinião, está capenga, muito frágil e não 
entregou o que prometeu. Agora, não vamos 
ter ilusão de que voltaremos ao passado. Temos 
níveis de exigência em relação à vida material, 
ao conforto e à segurança, mas não podemos 
perder de vista o fato de que este modelo se 
esgota por duas razões. Primeiro, porque não 
é sustentável ambientalmente. Existem, hoje, 
mais de 7 bilhões de seres humanos [entrevis-
ta concedida em setembro de 2022, antes da di-
vulgação da ONU de que a população mundial 
chegou a 8 bilhões]. O bilhão que está no topo 
da pirâmide de consumo consome aproxima-
damente a metade do dióxido de carbono e 
emite aproximadamente a metade dos gases 
do efeito estufa do nosso planeta. Os 3 bilhões 
que formam a classe média, no meio da pirâ-
mide de renda, emitem 45% de dióxido de car-
bono global; e os 3 bilhões que estão na base 
da pirâmide emitem 5%. Esta conta não fecha, 
e não haverá tempo para que as soluções tecno-
lógicas, sozinhas, deem respostas ao tamanho 
dos desafios do que temos pela frente. Portan-
to, esse modelo é profundamente perturbador 
e ameaçador do ponto de vista do metabolismo 
entre sociedade e natureza. O segundo limite 
diz respeito à crise da psicologia psíquica. As-
sim como há uma crise da psicologia ambiental 
lá fora, há uma crise do psiquismo do ocidental 
civilizado, porque se tentou, a ferro e fogo, mol-

que herdamos do nosso passado ancestral? A 
nossa mente, assim como o nosso corpo, não é 
algo plástico, que você possa moldar como um 
escultor molda o barro. Foi constituída ao lon-
go do processo evolutivo. Os sentimentos pri-
mordiais do ser humano são frutos do nosso 
passado. Dor, prazer, raiva, ciúme, altruísmo e 
tudo o mais são resultados desta constituição 
profunda. Todos os sentimentos humanos são 
parte desta compleição anímica resultado do 
processo evolutivo, o qual é constitutivo da 
nossa natureza interna. Tenho a impressão 
de que estamos agredindo essa compleição 
psíquica com a mesma severidade com que 
agredimos a natureza externa. O cerceamen-
to desse psiquismo arcaico, deste sentimento 
profundo de que somos herdeiros do nosso 
corpo, está sendo massacrado por exigências 
impostas desde muito cedo na vida em so-
ciedade. Um ambiente extremamente lógico, 

dar esse psiquismo profundo de acordo com os 
ditames de um mundo extremamente exigen-
te de lógica, competitividade, produtividade e 
racionalidade. Isso agride alguma coisa muito 
fundamental da psiquê humana. Vou dar um 
exemplo numérico: hoje, para um jovem de 15 
anos, do sexo masculino, a probabilidade de 
morrer antes dos 50 anos de vida é maior nos 
Estados Unidos do que em Bangladesh. Por 
quê? Os demógrafos e economistas criaram um 
termo específico para o que está acontecendo, 
atualmente, em larga escala, naquele país. As 
mortes por desespero, causadas por opioides 
(medicamentos potentes), abuso de drogas, 
suicídio e por doen ças no fígado, ligadas ao 
alcoolismo, estão reduzindo a expectativa de 
vida do conjunto da sociedade norte-america-
na, fato sem precedente na modernidade oci-
dental. Se isso não é um sintoma aberto de uma 
crise da ecologia psíquica, no país mais pujan-
te, mais próspero, com a melhor tecnologia mé-
dica do planeta, não sei o que pode ser uma evi-
dência. O nosso modelo tem de ser repensado 
profundamente. Continuo acreditando nisto: 
apesar do momento sombrio e dos pesadelos 
pelos quais estamos passando por aqui, o Bra-
sil é portador de uma esperança de alternativa 
diante desse modelo em crise. Tanto na dimen-
são da relação com a natureza externa como na 
dimensão da relação com a natureza interna do 
ser humano e as culturas afro e indígena. É o 
que permanece como promessa de solução e de 
originalidade na cultura brasileira.

o senhor costuma mencionar uma forma 
de tentar compreender o fenômeno 
da felicidade. haveria duas formas 
de ser feliz: conseguir efetivamente 
aquilo que se deseja ou controlar os 
próprios desejos. em o anel de giges 
[livro lançado por gianetti, em 2020, 
com reflexão sobre o comportamento 
humano], você também aponta para 
os riscos de se tentar domesticar em 
demasia os desejos humanos. que 
riscos haveria nessa tentativa de 
domesticação dos nossos desejos?

NÃO PODEMOS ENTRAR NUMA POLARIZAÇÃO 

RAIVOSA E VIOLENTA QUE ACABE SE 

TORNANDO A LEGITIMAÇÃO DE ALGUM TIPO DE 

AVENTURA QUE O BRASIL, DEFINITIVAMENTE, 

NÃO PRECISA. NÓS 

VIMOS COMO FOI EM 

1964 E O DESASTRE QUE 

VEIO NA SEQUÊNCIA.
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competitivo, severo, restritivo das pulsões do 
ser humano e tecnológico, como é o ambien-
te onde vivemos hoje em dia. Podemos estar 
diante não apenas de uma crise ambiental, 
mas também de uma crise da ecologia psíqui-
ca. Em O anel de Giges, tentei mostrar como 
duas tradições da ética, a platônica e a cristã, 
vão longe demais no grau de exigência que 
fazem a esse psiquismo arcaico que é consti-
tutivo do animal humano. Isso produz efeitos 
não desejados e consequências não intencio-
nais. O mal-estar da civilização é fruto de um 
psiquismo arcaico que está sendo massacrado 
por exigências impostas, por padrões de con-
vivência humana, de regime de trabalho, de 
objetividade, de cerceamento a qualquer tipo 
de fantasia que não passe pelo estrito crivo da 
lógica. Paga-se um preço por isso. 

em o anel de giges, temos dois perigos 
que assombram a sociedade: a ordem 
excessiva e o colapso da ordem. são os 
dois lados opostos mais intensos – talvez 
da mesma moeda. o estado brasileiro 
está prestes a entrar em colapso?
Há dois riscos polares que ameaçam a socie-
dade humana. Um deles é o colapso da ordem, 
que Hobbes chamava de “guerra de todos con-
tra todos”, uma interação anárquica, destruti-
va, em que você não tem o mínimo de segu-
rança para sair na rua com a garantia que não 
será atacado. É um estado de medo generali-
zado, no qual a morte violenta se torna uma 
possibilidade para todos nós. No outro ex-
tremo, você tem o gelo totalitário, um Estado 
que governa e que controla minuciosamente 
a vida do cidadão. Um pesadelo como George 
Orwell escreveu em 1984, como Platão escre-
veu na República, principalmente nas leis. O ci-
dadão não fica um minuto sozinho, está sem-
pre sob vigilância de uma autoridade. É um 
Estado minuciosamente controlador do coti-
diano, o que se veste, o que se come, ao que se 
assiste, o que se pode, o que não se pode, tudo 
é proibido, exceto o que é permitido. Existem 
essas duas possibilidades, e nós vimos socie-
dades que oscilam de um extremo ao outro 

mais do que outras. A Alemanha, durante a 
República de Weimar, foi longe no sentido de 
uma anomia, de uma coisa selvagem, de um 
vale-tudo. Houve muita violência, inseguran-
ça, hiperinflação, libertinagem. Esta anarquia 
muito destrutiva, muito ameaçadora, deu en-
sejo a uma reação provavelmente sem parale-
lo na história humana: o nazismo e a ordem 
totalitária imposta por este regime. Estamos 
falando do povo considerado o mais educado 
da Europa no início do século 20. Então, tem-se 
realmente um experimento em larga e trágica 
escala de até onde chegam os dois polos des-
sa dualidade, o colapso da ordem e a ordem 
massacrante. Acho que o Brasil também vive 
momentos em que essa dualidade e o pêndulo 
do deslocamento entre uma e outra marcam a 

nossa coexistência. O período que precedeu o 
golpe militar de 1964 foi um período claro de 
insegurança geral, medo em relação ao futu-
ro, as instituições estavam muito esgarçadas, 
a inflação, o descalabro, aquela percepção de 
que o mundo está ruindo, de que não há se-
gurança mais para nada. Houve uma adesão 
ao golpe, gostemos ou não disso. Houve uma 
forte adesão do sentimento da maioria dos 
brasileiros à ruptura que foi o golpe de 1964, 
tanto que não houve qualquer reação. O que 
veio depois é outra história, mas se chegou 
ao momento em que, exagerando um pouco, 
as pessoas concluíram que qualquer governo 
é melhor do que a ausência de governo. No 
momento atual, o que contam aqueles que 
desejam impor à coletividade brasileira uma 
ordem de cima para baixo? Que a violência, a 
bagunça e a confusão cheguem a tal ponto, 
inclusive na política, que a sociedade acabe 
se resignando à necessidade de algum tipo 
de ruptura que restabeleça um princípio de 
ordem e segurança. Nós, cidadãos responsá-
veis, temos de impedir que isso aconteça em 
nome da manutenção das nossas conquistas 
da democracia e da nossa Constituição. Não 
podemos entrar numa polarização raivosa e 
violenta que acabe se tornando a legitimação 
de algum tipo de aventura que o Brasil, defi-
nitivamente, não precisa. Nós vimos como foi 
em 1964 e o desastre que veio na sequência. 

será que podemos chamar o 
orçamento secreto das emendas 
parlamentares de “giges”? 
O político brasileiro, quando entra no Con-
gresso Nacional, se sente como se tivesse ga-
nhado um anelzinho de Giges: agora chegou a 
minha vez, agora eu posso, é foro privilegiado. 
A política brasileira é muito isto: aos amigos 
tudo; aos inimigos, a lei. Nós ainda estamos 
numa espécie de Antigo Regime. Por incrível 
que pareça, o Brasil ainda vive muito sob esse 
regime. Alguns estão acima da lei e alguns 
estão abaixo da lei, porque vivem na selva 
do vale-tudo, do “salve-se quem puder”, na 
marginalidade, na criminalidade etc. Se que-

remos construir cidadania para valer, temos 
que eliminar esta dupla anomalia dos que es-
tão acima da lei e dos que estão abaixo da lei. 
O princípio da igualdade perante a lei ainda é 
um desiderato no Brasil, não é conquistado e 
garantido para todos.

o senhor se diz preocupado com a 
questão da educação no país. por quê? 
Se me perguntarem o acontecimento mais im-
portante da minha geração, diria o seguinte: a 
transição demográfica pela qual passa o País. 
Isso acontece na vida de todas as nações, mas, 
no Brasil, aconteceu com uma rapidez quase 
vertiginosa. Houve uma grande transição de-
mográfica. Primeiro, a base da pirâmide etária 
alargou enormemente, porque a população 
explodiu no pós-guerra. A partir dos anos de 
1970, o número de filhos por mulher começou a 
cair em queda livre, o que na Europa demorou 
60 anos para acontecer. A base da pirâmide 
começou a estreitar. Em um segundo momen-
to, que é onde estamos, você sai da pirâmide e 
está no barril: o miolo está grande, a base está 
estreitando e o vértice ainda é pequeno. As im-
plicações disso são tremendas. Se não houver 
aumento da produtividade dos brasileiros – e 
cada vez menos pessoas entrarão no mercado 
de trabalho –, não será possível sustentar o mí-
nimo de segurança, conforto e bem-estar ma-
terial para o topo das faixas etárias. É necessá-
rio aumentar a produtividade para transferir 
renda entre gerações. A taxa de dependência 
– que, agora, está no mínimo – vai começar a 
crescer fortemente. O número de pessoas que 
não está no mercado de trabalho vai crescer 
muito mais rapidamente do que o número 
de pessoas no mercado de trabalho. Se não 
aumentar a produtividade, não tem como 
transferir renda e bem-estar para quem está 
lá em cima no topo da pirâmide etária. Con-
tudo, também é uma enorme oportunidade 
para melhorar a qualidade de ensino. Mesmo 
mantendo o gasto atual, o investimento per 
capita pode aumentar muito. Há uma queda 
muito forte do número de matrículas nos anos 
iniciais do ensino público. Existe uma chance 
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concreta, por exemplo, de se ampliar o regime 
de tempo integral. Cada vez mais são menos 
alunos nas escolas. Logo, podemos cuidar com 
muito mais ênfase, muito mais recursos, de 
cada um desses jovens. Podemos dar a eles 
uma condição de capacitação e de preparo 
que era praticamente impossível quando uma 
escola precisava ter dois ou três turnos para 
acomodar um grande fluxo de estudantes. 
Nós podemos, agora, realmente olhar para a 
questão da qualidade de ensino de uma ma-
neira muito mais consequente. É possível fa-
zer muito mais com o mesmo – e dá para fazer 
mais ainda com mais recursos. Entretanto, não 
adianta imaginar que gastar mais dará conta 
do problema se o recurso não for muito bem 
usado. O que que nós precisamos ter certeza 
no Brasil? Que o jovem, ao terminar o ensino 
fundamental, de fato, tenha adquirido a ca-
pacidade, os conhecimentos e as habilidades 
correspondentes a esta etapa do ciclo educa-
cional. Nós estamos muito longe de ter isso. 
Hoje, ao terminar o ensino fundamental, boa 
parte desses jovens, um terço ou mais, é anal-
fabeta funcional: cumpriu o ensino no papel, 
mas não adquiriu o lastro de conhecimento 
correspondente. 

fala-se muito do surgimento de uma 
efervescência, de uma retórica do 
discurso político no brasil, numa 
agressividade e numa discordância. 
isso mudou a nossa afetividade? nós 
mudamos nestes últimos três anos ou 
é só um transitório na sociedade?
É um traço permanente da nossa cultura e que 
nos acompanha desde a carta de Pero Vaz de 
Caminha, quando aquele Diogo Dias, um por-
tuguês recém-chegado, cruza o rio e vai gaitei-
ro dançar com os indígenas na outra margem 
do rio, o que eu chamo de “o primeiro ensaio 
do carnaval”. Isso é um traço permanente. Os 
portugueses tinham um know-how de alteri-
dade que os ingleses não tinham. Por quê? Por-
que os portugueses, assim como os espanhóis, 
foram, durante oito séculos, submetidos à 
dominação moura, que dominou a Penínsu-

la Ibérica. Eles tinham uma disponibilidade 
para o entendimento de uma outra cultura 
que os anglo-saxões, que nunca tinham visto 
pessoa da cor negra ou um indígena nativo, 
não tinham. Agora, outro aspecto da cultura 
brasileira é que nós temos uma das imagina-
ções mais voláteis de que tenho conhecimento. 
Quando as coisas vão bem no Brasil, entramos 
com muita facilidade no clima do Brasil tropi-
cal de Jorge Ben Jor, um país tropical abençoa-
do por Deus, bonito por natureza e só beleza. 
É tudo do bem e o mundo fica babando. Nós 
somos, fazemos e acontecemos. Ganhamos a 
Copa do Mundo, uma euforia. Estes momen-
tos existem, e vivemos algo que tangenciou 
isso, não faz tanto tempo, no fim do governo 
Lula, no primeiro mandato. 

e quando dão errado?
Quando as coisas dão errado, o País entra em 
recessão, enfrenta crises política e inflacioná-
ria, a mendicância volta, nosso pêndulo vai 
para o outro extremo. O último que sair apa-
ga a luz do aeroporto. Isso é uma desgraça a 
perder de vista, uma desgraça total, tudo deu 
errado, não tem a menor condição, “quero 
sair o mais rápido possível deste país e tudo 
o mais”. Acredito que nenhum dos dois extre-
mos se sustente, porque a realidade nunca era 
tão boa como parecia, mas também não é tão 
ruim como parece agora. A lâmina da sobrie-
dade tem de cortar dos dois lados. Eu já vi o 
Brasil passar por este ciclo algumas vezes, não 
me assusto mais quando as coisas degringo-
lam. Agora, também fico com um pé atrás 
quando vejo um otimismo em um estado qua-
se eufórico de negação dos nossos problemas 
que continuam em educação, saneamento e 
segurança. Espero que, na próxima vez que 
as coisas começarem a melhorar no Brasil, e 
o sentimento forte de confiança no nosso fu-
turo voltar, não enfiemos os pés pelas mãos 
outra vez, como fizemos com Juscelino [Jusce-
lino Kubitschek, presidente do Brasil entre 1956 e 
1961], como fizemos com o milagre econômico 
no regime militar e, infelizmente, como foi a 
degringolada no governo Dilma [ex-presidente 

Dilma Rousseff, presidente do Brasil entre 2011 
e 2016], com o desastre épico pelo qual esta-
mos pagando muito caro até hoje. Não existi-
ria esta aventura bolsonarista sem aquele de-
sastre. Será que amadurecemos o suficiente 
para, da próxima vez que os ventos soprarem 
a nosso favor, construirmos uma esperança e 
uma confiança em relação à nossa potencia-
lidade cultural e à nossa possibilidade de ofe-
recer algo novo e original ao mundo? Será que 
vamos ter a maturidade e a consistência de 
não imaginar que podemos tudo e partir para 
qualquer tipo de aventura, especialmente no 
campo econômico? 

e o país em relação ao mundo, neste 
contexto que acabou de descrever?
O mundo e as leis da economia não toleram 
qualquer desaforo. Nós acabamos de ver isso. 
É como a saúde: se você abusar demais, ela se 
impõe e exige algum tipo de correção, mui-
tas vezes dolorosa. O que eu espero e torço 
é que, quando os bons tempos e a confiança 
voltarem, a gente tenha um pouco mais de 
sobriedade, para não entrar no clima daque-
la euforia inconsequente de achar que Deus 
é brasileiro e, por isso, não precisamos fazer 
nada agora para melhorar o nosso futuro, pois 
o nosso futuro é destino. Não é destino, vamos 
ter de construi-lo – e vai dar trabalho. 

O MUNDO E AS LEIS 

DA ECONOMIA NÃO 

TOLERAM QUALQUER 

DESAFORO. NÓS 

ACABAMOS DE VER 

ISSO. A ECONOMIA 

É COMO A SAÚDE: 

SE VOCÊ ABUSAR 

DEMAIS, ELA SE IMPÕE 

E EXIGE ALGUM TIPO 

DE CORREÇÃO, MUITAS 

VEZES DOLOROSA.
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NO MUNDO DE 

HOJE, EXISTE UMA 

MULTIPLICIDADE DE 

RAZÕES, E QUEREMOS 

LIDAR COM ESSA 

MULTIPLICIDADE COMO SE 

HOUVESSE UMA RAZÃO 

MAIOR QUE AS OUTRAS. 

ISSO NÃO EXISTE.
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a recuperação do setor da 
educação, após um período de 
crise sanitária – que acentou 
a evasão e o abandono 
escolar –, impõe mudanças 
estruturais na gestão do 
sistema de ensino. para isso, 
existem alguns caminhos, 
como aponta olavo nogueira 
filho, diretor-executivo 
do movimento todos pela 
educação. um deles é o 
fortalecimento do governo 
federal como articulador 
nacional de políticas públicas 
educacionais, duradouras e 
que valorizem os professores 
em sala de aula. 

ve muito impacto. No entanto, tentamos 
chamar a atenção para o fato de que esses 
dados parecem subestimados. Quanto à al-
fabetização, os dados indicam que parece 
ter dobrado o número de crianças, ao fim do 
segundo ano, que não sabem ler nem escre-
ver, com quase oito anos de idade. Saímos de 
um cenário de cerca de 20% de crianças que 
não sabiam ler nem escrever, em 2019, para 
em torno de 45%, agora. Se não houver uma 
ação emergencial, não apenas voltada a esta 
questão, mas para toda a trajetória escolar, 
vamos ter problemas muito sérios no médio 
e no longo prazos. Educação é um esforço 
cumulativo e começa na alfabetização. Se 
não conseguirmos vencer esse primeiro de-
safio básico, toda trajetória escolar de uma 
criança e de um jovem fica prejudicada. 

o que poderíamos fazer de forma diferente 
caso seja necessário enfrentar uma 
nova situação como a da pandemia? 
Somos um país com dimensões continentais e 
estrutura federativa na qual Estados e municí-
pios têm razoável autonomia, além de ser mui-
to desigual. Um país com estas características, 
mesmo em condições normais, tem, no governo 
federal, um ator central para fazer as políticas 
sociais avançarem. Políticas que consigam re-
duzir as desigualdades. No caso da educação, 
é emblemático. Quando existe uma situação 
pandêmica, diante de uma série de desafios sem 
precedentes, com pessoas não sabendo como 
rea gir àquela situação, o papel do governo fe-
deral, em um país com essas características, é 
absolutamente crítico. Infelizmente, o que ob-
servamos na pandemia foi um governo que, no 
caso da educação, não buscou coordenar uma 
resposta articulada com Estados e municípios. 
O governo optou por deixar estas regiões atua-
rem por conta própria. O que vimos, na prática, 
foi um conjunto de medidas heterogêneas, desi-
guais entre si. Alguns que tinham mais capaci-
dade institucional conseguiram avançar naquilo 
que era possível, e o grosso dos Estados e muni-
cípios, com muita dificuldade de fazer e lançar 
medidas de enfrentamento à pandemia, não 

qual foi o impacto da pandemia na 
educação? o que é possível fazer para 
minimizar as consequências causadas 
pelos quase dois anos de escolas fechadas? 
Os efeitos da pandemia ainda estão aí. Cabe-
rá ao governo federal lançar mão de uma ação 
coordenada com Estados e municípios para 
fazer frente a estes efeitos mais imediatos. Há 
exemplos do que seriam estas ações. A primei-
ra delas é garantir que, de fato, todas as crian-
ças e todos os jovens retornem e permaneçam 
nas escolas. Não há indícios de uma explosão 
de abandono ou evasão escolar. No entanto, há 
indicativos que apontam para o risco de que 
isso venha a acontecer ao longo dos próximos 
meses e anos. Há uma segunda frente que tem 
a ver com a questão da segurança alimentar. 
Dados mostram que o País passa por um pro-
blema muito grave no que diz respeito à fome, 
que tem afetado, sobretudo, as famílias mais 
pobres, muitas delas com crianças e jovens. 
Uma terceira vertente é a da saúde emocional. 
Este é um problema que já existia, mas que foi 
bastante acentuado na pandemia. Não apenas 
a saúde mental dos estudantes, mas também 
a saúde emocional dos professores. Algumas 
redes de ensino têm lançado mão de ações 
neste sentido, mas não há uma ação nacional 
coordenada. Por fim, não menos importan-
te, é a questão da aprendizagem. Houve um 
impacto muito grande na aprendizagem dos 
estudantes, sobretudo dos mais pobres, que 
tiveram dificuldade em acessar o ensino remo-
to durante a pandemia. É fundamental, mais 
uma vez, que o governo federal, ao lado de 
Estados e municípios, avance em ações de na-
tureza emergencial para recompor e superar 
lacunas de aprendizagem deixadas pela crise. 

em relação ao aprendizado, é 
possível mensurar os impactos? 
Os dados oficiais mais recentes do Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (Saeb) dei-
xam claro que, na comparação entre 2019 
– ou seja, antes da pandemia – e 2021, hou-

ENTREVISTA SABINE RIGHETTI
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conseguiu avançar. O fato de termos tido quase 
o recorde mundial em número de dias de escolas 
fechadas também tem a ver com esta ausência 
de coordenação. Numa eventual nova pande-
mia, é extremamente importante entendermos 
a centralidade da coordenação do governo fe-
deral em um momento atípico desta natureza. 
Sem o governo federal, o enfrentamento se tor-
na muito mais frágil. 

qual é o legado da pandemia? o 
que aprendemos em termos de 
tecnologia e que pode servir para a 
educação de maneira permanente?
A discussão é menos se a tecnologia deve fazer 
parte da educação e mais como a tecnologia 
pode fazer parte dela. A agenda da tecnologia 
não será a grande alavanca para as mudan-
ças que precisamos fazer acontecer. Não há 
nenhuma experiência no mundo, mesmo nos 
países mais desenvolvidos, em que a tecnolo-
gia serviu como grande impulsionador de uma 
transformação educacional, apesar de ter um 
papel importante como instrumento de au-
xílio pedagógico para professores e alunos. 
Há muitas tecnologias que podem ajudar na 
gestão dos sistemas educacionais e das esco-
las, bem como na comunicação e na articula-
ção com os pais. Há espaço para a tecnologia 

apoiar e ajudar a educação. Isso não significa 
que devemos apostar todas as nossas fichas 
nela, como uma “bala de prata” para resolver 
os problemas. É preciso entender até onde ela 
pode contribuir e incorporá-la como algo im-
portante no projeto da educação. 

então não é o caso, por exemplo, 
de alfabetização por aplicativo, 
como chegou a ser discutido?
Há uma série de ferramentas, não só na alfa-
betização, mas em outras etapas da educação 
básica, que podem, sim, ser muito impor-
tantes para auxiliar o processo de ensino e 
aprendizagem. A tecnologia tem um potencial 
muito grande de impacto nos processos edu-
cativos, desde que esteja nas mãos dos docen-
tes. E que estes estejam preparados e com con-
dições de trabalho para poder fazer o bom uso 
dela como recurso pedagógico. Um aplicativo 
para alfabetização ou qualquer outra coisa 
entra nesta seara, mas não como a solução.

o que podemos dizer em relação ao 
papel e à formação do professor?  há um 
levantamento que mostra, por exemplo, 
que parte dos professores de educação 
básica não atua na área em que é formado. 
estamos falando de um professor de 

inglês formado em biologia, por exemplo. 
O primeiro movimento que precisa ser feito é 
entendermos o professor como parte da solu-
ção, e não como um problema. Os países que 
fizeram a virada da educação enxergaram a 
figura deste profissional como figura central 
dentro do projeto de transformação. A ques-
tão da formação inicial dos professores é uma 
delas. Não estamos falando apenas dos profes-
sores que atuam sem formação na área, mas 
também uma formação inicial que não prepa-
ra, mesmo aqueles que trabalham nas discipli-
nas em que se formaram. Isso se deve, em gran-
de medida, a uma formação muito deficitária, 
que não prepara estas pessoas para o exercício 
da docência. Há também o problema do ensino 
a distância. Nós temos, hoje, entre os estudan-
tes de Pedagogia e Licenciatura, mais de 60% 
se formando 100% a distância. É um caminho 
inconcebível para um país que quer, de fato, ter 
uma educação melhor.

isso já acontecia antes da pandemia...
Sim. É um cenário que aumenta ano após ano, 
resultante de uma regulamentação muito 
frágil que tem permitido este tipo de avan-
ço. Há espaço para o ensino a distância, mas 
100% a distância está em descompasso com 
as melhores experiências que observamos no 
mundo. Quando entramos em uma discussão 
sobre carreira, desenvolvimento profissional e 
condições de trabalho, 40% das professoras e 
dos professoras brasileiros lecionam em mais 
de uma escola. Não dá para esperarmos uma 
transformação na educação sem que todos os 
professores deem aula em apenas uma esco-
la. Um projeto que permita que o profisisonal 
conheça os seus alunos e os seus pares. Uma 
escola de tempo integral permite que o pro-
fessor tenha uma dedicação exclusiva de 40 
horas a um único lugar, o que faz com que ele 
tenha condições de trabalho muito superiores 
ao que observamos na média nacional. Tam-
bém é necessário a reformulação da carreira. 
Ainda imperam, no País, os modelos em que o 
avanço na carreira se dá por titulação ou tem-
po de serviço. Isso está descolado das expe-

riências de maior êxito em outras nações que 
conseguiram, de fato, construir uma profissão 
docente forte. 

as escolas públicas integrais, onde atuam 
professores com uma carreira docente 
consolidada – como no caso dos institutos 
federais –, têm bons índices nas avaliações 
internacionais. a questão é olhar e 
conseguir espalhar o modelo que já temos? 
O Brasil tem, atualmente, um cenário diferen-
te no que diz respeito a boas práticas em larga 
escala. A experiência dos institutos federais é 
uma delas, mas existem alguns Estados e mu-
nicípios que conseguiram, nos últimos anos, 
avançar em políticas públicas estruturantes 
– e os resultados apareceram. Pernambuco é 
uma grande referência. O que fez ao longo dos 
últimos 15 anos? Introduziu um novo modelo 
de ensino médio, com um novo modelo peda-
gógico ancorado na ideia de escola de tempo 
integral. Há também o caso do Ceará, que 
conseguiu revolucionar os índices de alfabeti-
zação em um período razoavelmente curto. O 
Estado tem, hoje, um dos melhores resultados 
nacionais, além de um índice menor de desi-
gualdade entre resultados de estudantes mais 
pobres e mais ricos. É consequência de boa for-
mulação, boa implementação e prioridades 
política e de continuidade ao longo do tempo. 

qual questão da educação em geral você 
gostaria que já estivesse superada? 
Não faltam desafios reais e importantes. É 
preciso ter um Ministério da Educação que 
coordene e articule um projeto nacional com 
Estados e municípios. E, por fim, destaca-
ria a importância de um projeto de médio e 
longo prazos. As experiências e os sucessos 
no Brasil não são frutos de esforços de qua-
tro anos. Elas atravessam diferentes gestões. 
Um governo não conseguirá resolver todos 
os problemas da educação em quatro anos, 
mas, sem dúvida, pode dar o primeiro passo e 
inaugurar um novo capítulo para a educação 
básica nacional. 

EDUCAÇÃO É UM ESFORÇO CUMULATIVO 

QUE COMEÇA NA ALFABETIZAÇÃO. SE NÃO 

CONSEGUIRMOS VENCER ESTE PRIMEIRO DESAFIO 

BÁSICO, TODA TRAJETÓRIA ESCOLAR DE UMA 

CRIANÇA E DE UM JOVEM FICARÁ PREJUDICADA.

OLAVO NOGUEIRA FILHO
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o conceito de 
sustentabilidade ganha 
força no meio corporativo. 
não só porque pega bem 
ter a marca associada 
à preservação do meio 
ambiente, mas também 
porque consumidores e 
investidores exigem, cada 
vez mais, que as empresas se 
posicionem sobre os impactos 
que causam e adotem boas 
práticas ambientais, sociais 
e de governança, os três 
pilares representados 
pela sigla em inglês esg. 
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A abreviatura em si deixa claro que a sus-
tentabilidade vai muito além do cuidado 
com a natureza. As empresas têm de estar 
atentas aos efeitos das suas atividades na 
sociedade e à forma como os seus negócios 
são geridos. Aqui, transparência é a palavra-
-chave – e isso significa que as companhias 
devem divulgar o que fazem de bom, mas 
também os problemas que têm e o que pre-
tendem fazer para resolvê-los.

“Não se posicionar é um posicionamento. 
O silêncio diz muita coisa”, diz Valéria Café, 
diretora de Vocalização e Influência do Ins-
tituto Brasileiro de Governança Corporativa 
(IBGC) e integrante do Comitê ESG da Fede-
ração do Comércio de Bens, Serviços e Turis-
mo do Estado de São Paulo (FecomercioSP). 
Segundo ela, a decisão de compra do consu-
midor vai além do produto e passa a incluir 
aquilo que este representa a ele.

Se os consumidores esperam engaja-
mento, as companhias precisam incorporar 
a sustentabilidade na estratégia. Não bas-
ta ser parcialmente sustentável e usar boas 
iniciativas como marketing se a empresa 
esconde o que é ruim. Ações beneficentes, 
por si só, não são suficientes. Práticas ESG 
devem fazer parte da cultura. “O consumi-
dor espera que a empresa seja um agente 
de transformação”, destaca a executiva do 
IBGC. Mais do que boas histórias, é neces-
sário provar que o negócio gera impactos 
positivos.

O nível de engajamento entre a classe 
empresarial ainda varia. Para se declarar 
sustentável, uma empresa precisa adotar 
métricas, metas e programas de capacita-
ção. As ações precisam envolver todos os 
interessados: empregados, clientes, forne-
cedores, parceiros e comunidade.

Afinal, quem busca um produto sustentá-
vel vai querer saber não só se a indústria que 
o fabricou adota boas práticas, como também 
se seus fornecedores de matérias-primas e in-
sumos fazem o mesmo.

incentivo financeiro
Este discurso também vale para os investidores. 
O mercado financeiro é, hoje, um dos principais 
indutores da pauta ESG no setor privado. O 
tema ganhou escala quando Larry Fink, CEO da 
BlackRock, maior gestora de fundos do mundo, 
declarou que “risco climático é risco de investi-
mento” e que a companhia passaria a privile-
giar aplicações sustentáveis.

Os especialistas apontam que a preocupa-
ção com a agenda ESG é realidade principal-
mente entre empresas grandes, em especial 
as “listadas em Bolsa”. Contudo, conforme a 
cobrança de consumidores e investidores recai 
sobre a cadeia, companhias menores que for-
necem às maiores são também pressionadas a 
adotar melhores práticas – inclusive, algumas já 
nascem com ESG no DNA [leia o box na pág 89].

O acesso a recursos financeiros tem um 
papel preponderante no processo. Consultor 
de Marketing e Design para Sustentabilidade, 
André Carvalhal conta que costuma ser pro-
curado por empresas para implantar políticas 
ESG porque os acionistas exigem. “Quando 
bate no bolso, a vontade de transformar acaba 
ganhando fôlego”, diz.

Vale de induzir investidores a erro ao divulgar 
informações enganosas sobre a segurança de 
barragens, antes do desastre de Brumadinho 
(MG), em 2019, que acabou matando 270 pes-
soas. Os papéis da Vale são negociados na Bol-
sa nos Estados Unidos, daí a atuação da SEC. 
Na ocasião, a Vale negou as alegações e infor-
mou que iria contestá-las.

Na Alemanha, a DWS, divisão de investi-
mentos do Deutsche Bank, foi alvo de uma ope-
ração policial de busca e apreensão no âmbito 
de uma investigação sobre greenwashing em 
2022. O termo diz respeito à prática de “ma-
quiagem verde”, ou seja, vender como susten-
tável algo que não é. A empresa nega irregulari-
dades. O caso da DWS é visto como um possível 
ponto de virada na fiscalização de práticas do 
tipo no mercado financeiro internacional, com 
as autoridades tornando-se mais rigorosas.

A fiscalização do mercado no Brasil ainda 
não chegou a este nível, mas a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) está atenta ao tema 
e ao que acontece lá fora. A partir de 2023, as 
companhias brasileiras de capital aberto terão 
de divulgar, em um formulário de referência, 
informações sobre riscos ambientais, sociais e 

Por esta razão, o tema da sustentabilidade 
está no topo das prioridades “não financeiras” 
do sistema monetário, segundo observa Luana 
Ozemela, CEO da Dima Consult, consultoria 
de internacionalização de empresas com 
sede no Catar. Contudo, a despeito de muito 
capital disponível para financiar iniciativas 
sustentáveis, ainda não há muitos projetos 
bons, segundo a impressão de Carolina da 
Costa, sócia da gestora Mauá Capital para 
ESG e Novos Negócios e integrante do Comi-
tê ESG da FecomercioSP.

“Em mercados mais maduros, na Europa, por 
exemplo, os reguladores estão adotando critérios 
muito específicos para inserir rótulos ESG em 
emissões [de títulos]”, diz Carolina. Para levantar 
recursos, empresas emitem títulos privados de 
renda fixa. O selo ESG é um atrativo a mais.

“maquiagem verde”
No mundo desenvolvido, ações de agências 
reguladoras na área estão se tornando mais 
comuns. Em abril de 2022, uma força-tarefa 
de ESG da Securities and Exchange Comission 
(SEC), a comissão de valores mobiliários dos Es-
tados Unidos, acusou a mineradora brasileira 

NÃO SE POSICIONAR [SOBRE ESG] É UM 

POSICIONAMENTO. O SILÊNCIO DIZ MUITA COISA. 

VALÉRIA CAFÉ, diretora de Vocalização e Influência do 
Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) 
e integrante do Comitê ESG da FecomercioSP
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ES
Gde governança – incluindo emissões de gases 

causadores do efeito estufa –, ou explicar por 
que não dispõem destes dados. A diversidade 
do quadro de administradores e funcionários 
também deverá ser informada.

Isto é, preocupações que, antes, cabiam a 
órgãos de fiscalização setoriais passam, ago-
ra, a ser problema também dos reguladores do 
mercado. Em 2015, por exemplo, a Agência de 
Proteção Ambiental norte-americana acusou a 
Volkswagen de trapacear em teste de emissões, 
no escândalo que ficou conhecido como Diesel-
gate. A empresa fez publicidade do baixo nível 
de emissões de seus veículos, mas os carros vi-
nham com um software que mudava o desem-
penho em testes para melhorar os resultados. A 
própria companhia reconheceu a fraude.

“No Brasil, vemos de tudo. Há empresas 
ainda na era da narrativa, de contar uma his-
tória, e outras desenvolvendo mecanismos 
superinovadores, centrados na estratégia de 
integrar a cadeia de valor”, analisa Carolina. 
Ela acrescenta, porém, que, por aqui, ainda há 
poucas companhias com “ESG profundo”.

Na área Social, André Carvalhal cita o 
exemplo da indústria da moda, para a qual 
trabalhou por muitos anos. Pouco a pouco, a 
diversidade se faz mais presente nas campa-
nhas das marcas, mas não obrigatoriamente 
nos quadros das companhias. “Há um dese-
quilíbrio grande de raça dentro das empresas, 
principalmente em posições de liderança, mas 
há muita presença nas campanhas. Nós vemos 
[a diversidade] sendo absorvida culturalmen-
te na produção de imagens, mas não significa 
que as transformações tenham sido absorvi-
das de forma interna”, explica.

resistência do mercado
Políticas de sustentabilidade são adotadas 
mais pelo risco do que pelos benefícios que, 
de fato, proporcionam, na visão de Luana  

CHOCOLATES  
FEITOS COM  
PROPÓSITO 

Exemplo de empresa 
que nasceu com ESG no 
DNA, além de dar retorno 
financeiro, a Dengo 
Chocolates tem por 
objetivos ampliar a renda de 
produtores de cacau no sul 
da Bahia e preservar o meio 
ambiente. “Os negócios 
que não têm compromissos 
socioambientais ou causas 
importantes no seu core 
já estão morrendo”, 
destaca o fundador e CEO 
da companhia, Estevan 
Sartoreli. Confira trechos 
de entrevista que ele 
concedeu ao UM BRASIL. 

o que é a dengo?
A Dengo nasceu em 2017, como um 
negócio de impacto social. Costumo 
dizer que o mundo não precisa de 
mais marcas, mas de mais negócios 
comprometidos com os desafios 
socioambientais. Nascemos com um 
primeiro propósito: gerar renda justa 
e decente para pequenos e médios 
produtores de cacau no sul da Bahia. 
E por que isso é importante? Como 
consumidores de um chocolate 
prazeroso, muitos de nós não nos 
preocupamos em saber o que está por 
trás disso. A atividade cacaueira no Brasil 
tem cerca de 93 mil estabelecimentos, 
69 mil só na Bahia. O tamanho médio 
de uma propriedade é de 12 hectares. A 
renda média de um produtor de cacau, 
de quase metade deles, é de menos de 
um salario mínimo, para manter uma 
família de três a quatro pessoas. É uma 
situação sensível de renda e de produção. 
Triste constatar que um produto tão 
saboroso, que gera tanto prazer, tem por 
trás uma mazela na cadeia. Não só no 
olhar social, mas no ambiental também.
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Para Luana Ozemela, a 

diversidade tem sido 

adotada mais por risco 

de reputação do que 

pelos benefícios de um 

ambiente heterogêneo. 

André Carvalhal salienta 

que essa transformação 

ainda não foi totalmente 

absorvida pelas empresas 
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de produção, a cabruca, típico 
da mata atlântica. como foi o 
processo de engajamento dos 
produtores neste modelo e o que já 
foi possível mudar de realidade?
Nós nascemos com um compromisso 
de dobrar a renda de pelo menos 3 mil 
produtores até 2030. Aí mora o principal 
objetivo social da marca. No que tange 
ao aspecto ambiental, 100% do cacau da 
Dengo vêm de um sistema agroflorestal, a 
cabruca, que é o plantio do cacau debaixo 
da sombra da Mata Atlântica. Um modelo 
belo, porque promove a conservação 
produtiva, fazendo com que o produtor 
tenha renda decorrente da venda 
daquele cacau, mas preserve a floresta 
em pé. Conduzimos um estudo sobre 
o potencial de carbono da cabruca. Em 
apenas um hectare, identificamos que ela 
sequestra, por ano, mais de 60 toneladas 
de dióxido de carbono equivalentes. Isso 
é quase o dobro do modelo de cacau 
a pleno sol. Acreditamos ser possível 
construir uma nova realidade de cadeia.

quais foram os principais desafios 
e o que já foi possível superar?
Não vai existir cacau de qualidade 
se não existir produtor. Para que 
ele possa permanecer no campo e 
proporcionar uma renda decente 
para si e para as futuras gerações, 
precisamos entender a questão sob 
uma ótica de negócios, de renda. O 
desafio que temos é como ampliar a 
renda desse produtor. Como a Dengo 
tem procurado fazer isso? O produtor 
recebe mais pelo cacau de qualidade 
que fornece, de 70% a 160% acima 
do mercado. Temos procurado fazer 
isso por meio de capacitação técnica 
gratuita, disseminando boas práticas 
de pós-colheita e beneficiamento do 
cacau de qualidade. Também pela 
diversificação de fontes de receita do 
produtor. As frutas presentes em um 
dos carros-chefe da marca, o famoso 
quebra-quebra – aquelas barras grandes 
de chocolate com castanhas brasileiras 
– são oriundas dos mesmos produtores, 
que têm uma renda extra por fornecer 
outros ativos da biodiversidade. Em 
relação ao sistema agrícola, temos 
outros desafios. O estresse que as 
mudanças climáticas causam, quer seja 
pelo excesso de chuva, quer seja pela 
falta de água, já tem gerado momentos 
de flutuação da produtividade anual 
do produtor, e isso reflete no impacto 
financeiro. Não tem como acharmos que 
não vamos pagar esta conta. Estamos 
discutindo a importância da renda 
justa e do preço justo do chocolate.

qual o potencial de indução que 
o modelo tem no comportamento 
de outros atores? 
Podemos dizer que somos uma 
influência para outros negócios – e 
somos influenciados por eles. Até 
então, nós vivíamos numa cadeia 
altamente sensível aos preços e focada 
em competição por custo. Há uma 
necessidade de mudança, de entender 
que as externalidades não existem 
num país e num mundo onde não 
tenha quintal. Precisamos incorporar 
as questões de saúde, de renda, de 
respeito ao meio ambiente, no custeio do 
que consumimos. Isso, sem dúvida, vai 
exigir algumas ondas de reprecificação 
ou ampliação do nível de consciência. 
Reconhecer que nós podemos 
consumir melhor e, talvez, menos.

como aplicar a agenda esg na ponta 
dos negócios? quais compromissos a 
dengo tem com seus trabalhadores?
Sob a ótica de consumo e varejo, 
acreditamos que a relação comercial 
não precisa ser pautada por técnicas 
de venda. Nós buscamos proporcionar 
experiências ricas e prazerosas em 
nossas lojas e demais canais. Primeiro, 
acreditamos num varejo com causas. 
Segundo, valorizamos o humano. Não 
podemos proporcionar renda extra 
para os produtores em detrimento 
dos nossos colaboradores. Fazemos o 
possível para que eles tenham a melhor 
condição de trabalho nas lojas, dando-
lhes os suportes da saúde e emocional 
necessários para tanto. Estes dois 
elementos são peças importantes na 
experiência que proporcionamos. Mais 
do que treinamento, é importante 
que as pessoas estejam engajadas, 
e nós sabemos muito bem o quão 
baixo é o nível de engajamento do 
colaborador brasileiro, e no mundo, 
com as organizações. A pandemia gerou 
novas prioridades. Os negócios que não 
têm compromissos socioambientais 
ou causas importantes no seu core já 
estão morrendo, pois a geração que 
chega quer trabalhar em causas, com 
propósito. As gerações mais novas 
querem fazer parte da mudança, 
que tardou, mas é necessária.
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CAROLINA DA COSTA,  
sócia da gestora Mauá 
Capital para ESG e 
Novos Negócios e 
integrante do Comitê 
ESG da FecomercioSP

conheça o trabalho 
do comitê esg da 
fecomercio-sp. acesse 
pelo meio do código qr

para promover mudanças ao longo da cadeia 
de fornecimento. Por exemplo, um agricultor 
que forneça matéria-prima para uma gran-
de companhia tem condições de transformar 
o modelo de produção tradicional num mais 
sustentável. “A transformação demanda re-
cursos. A empresa pode construir uma solução 
com o mercado por meio da qual ela se torne 
quase uma investidora de impacto, benefi-
ciando a sua cadeia de valor”, ressalta a sócia 
da gestora Mauá Capital.

Este tipo de cooperação tem grande po-
tencial, especialmente para as empresas que 
partilham de fornecedores em regiões vulne-
ráveis, como a Amazônia. Na região, há muitos 
produtores que apoiam a floresta em pé, os 
quais devem ser incentivados.

O fato de a pauta estar sendo impulsiona-
da, em grande parte, pelo fator financeiro não 
é visto como negativo. “As empresas vão ter 
de fazer a transição para continuar existindo 
no futuro”, observa o consultor Carvalhal. “Eu 
não acho que a motivação financeira seja ne-
cessariamente ruim se incentivar mudanças 
verdadeiras, profundas. Eu adoraria que fosse 
por amor, mas, pelo menos, estamos vendo 
acontecer”, declara.

NEGÓCIOS COMO AGENTES DE TRANSFORMAÇÃO

Ozemela. “A inclusão de mais mulheres, ne-
gros e pessoas LGBTQIA+ é movida mais pelo 
risco de reputação do que pelos benefícios 
proporcionados por um ambiente heterogê-
neo”, afirma.

A empresária ressalta que iniciativas de 
preservação do meio ambiente e de mitiga-
ção de emissões são implantadas de forma 
mais natural pelos negócios, enquanto o so-
cial é deixado em segundo plano. Se as ques-
tões ambientais e climáticas são essenciais 
para a vida na Terra, a diversidade dentro da 
empresa garante mais criatividade e poten-
cial de inovação, pois pessoas de diferentes 
origens veem os desafios de formas variadas 
e podem contribuir com soluções alternati-
vas. Serve também para desconstruir precon-
ceitos e dar ao mundo corporativo a mesma 
coloração da sociedade.

O profissional de classe média do asfalto, 
por exemplo, pode não ter o conhecimento ne-
cessário para bolar uma campanha voltada ao 
público de moradores de favelas. “Para fazer 
as coisas diferentes, não dá para fazer sempre 
com as mesmas pessoas. Outros olhares são 
necessários”, sugere Valéria Café, do IBGC.

Luana, da Dima Consult, alerta que as em-
presas começam “a aceitar que existem dife-
renças”, mas não conseguem entender o poten-
cial positivo destas em termos de desempenho. 
De acordo com ela, uma pesquisa recente 
mostra que mais de 90% dos investidores não 
trocariam rentabilidade por impacto social. A 
CEO, que trabalhou no Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), cita uma iniciativa 
que participou para financiar negócios de em-
preendedores negros, mas não foi possível via-
bilizar o fundo, porque o mercado via o projeto 
como filantropia, e não como investimento.

Por entendimentos como este, a pauta ESG 
não pode ser vista como assunto de militantes 

ou encarada como ato de caridade. Empresas 
sustentáveis são negócios com propósito, mas 
ainda negócios – e tendem a se tornar o pa-
drão do mercado. “É um ativismo baseado em 
evidências”, adverte Luana Ozemela.

Recentemente, a empresária lançou o 
Roots Fund, em parceria com Oscar Decotelli, 
da DXA Invest, com objetivo semelhante ao 
do fundo planejado pelo BID. Se ninguém está 
disposto a sacrificar retorno em prol de im-
pacto, então, os investidores precisam ser con-
vencidos que os investimentos com recorte so-
cial são rentáveis. Luana destaca que pretende 
mostrar ao mercado o “ROI da diversidade” [a 
sigla ROI significa, em inglês, “retorno sobre o 
investimento”].

cooperação
A união de capital financeiro, investimento 
de impacto e rentabilidade é uma alternativa 
viável, na opinião de Carolina da Costa. Assim, 
grandes empresas podem viabilizar recursos 

ESG

ESG
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uma nova era da internet e da inovação 
começa a se tornar realidade: o 
metaverso, um ambiente digital no 
qual os mundos físico e virtual serão 
praticamente um só. esta imensa 
transformação vai provocar impactos 
profundos no modo em que vivemos, 
consumimos e nos relacionamos com as 
pessoas e as empresas, online e offline. 
“os negócios iniciaram uma verdadeira 
corrida do ouro para o metaverso”, 
explica walter longo, publicitário e 
administrador. atualmente, longo é 
uma das vozes mais importantes no 
debate sobre inovação e transformação 
digital. nesta entrevista, ele explica o 
que deve estar por vir e as mudanças 
em relação ao mundo virtual.
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o senhor aborda dois conceitos 
que parecem cruciais e que valem 
a pena explicar: o que são o 
metaverso e a era pós-digital?
Vamos começar pela era pós-digital, que 
aconteceu no começo deste século, nos idos 
de 2005, e foi um período em que o digital 
era novidade e representava, de alguma 
maneira, excitação e medo. Isto é, a era digi-
tal é caracterizada por uma sensação dupla 
de excitação e medo, como com tudo que é 
novo. Foi um momento do mundo em que 
o meu telefone celular descobria a música 
que tocava no ambiente. Um gato no meu 
celular gritava comigo e eu gritava com ele, 
todo mundo ficava maravilhado. Aquele 
monte de novidades era algo que excitava. 
Era a possibilidade de possuir um telefone 
que, além de executar funções de telefone, 
fazia um monte de outras coisas. Mas, por 
outro lado, havia o medo de colocar o cartão 
de crédito em um site de e-commerce por 
receio de clonagem. Eu pegava esse mesmo 
cartão, colocava na mão de um atendente 
de bar, na praia, e ele podia tirar quantas có-
pias quisesse. Mas isso não me dava medo, 
porque não era novidade, eu já conhecia. 
Sempre que algo novo surge, esta sensação 
de excitação e medo acontece em todos nós. 
Quando os portugueses chegaram à costa 

brasileira, os indígenas ficaram excitados 
com os presentes que recebiam e, ao mes-
mo tempo, com medo daquele pessoal com 
roupas estranhas. O que muda e caracteriza 
a era pós-digital? Exatamente o decréscimo 
de excitação e medo. Hoje, o tecnológico 
não gera mais excitação e medo. É algo co-
tidiano, que ninguém mais conversa ou dis-
cute. De certa maneira, o digital, hoje, para 
a grande maioria da população, é como o ar 
ou a eletricidade, só notamos quando falta. 
Há pouco tempo, chegávamos em um res-
taurante e ficávamos felizes quando havia 
Wi-Fi. Hoje, já perguntamos a senha, porque 
partimos do princípio da presença do Wi-Fi. 
Isso é o que caracteriza a era pós-digital, em 
que, além de armas digitais, todos nós te-
mos de desenvolver uma alma digital.

o que é uma alma digital?
Alma digital é gerir a nossa vida e os nossos 
negócios com base neste novo mundo. Sig-
nifica transformar custos fixos em variáveis, 
alterar o organograma da empresa de uma 
arquitetura hierárquica para uma matricial, 
usar algoritmos na tomada de decisões e colo-
car mulheres no comando – já que elas são di-
gitais, e homens, analógicos. Há uma enorme 
quantidade de coisas que podemos (e deve-
mos) fazer para, efetivamente, a nossa empre-
sa (ou a nossa vida) ganhar uma alma digital. 
O que nós chamamos de pós-digital é esta fase 

do mundo na qual as armas digitais podem 
ser usadas para ganhar eficiência e produti-
vidade, além de reduzir custos. É ganhar uma 
nova dimensão de possibilidades por meio de 
tudo que o digital trouxe para nós.

e o metaverso?
O metaverso é o que a gente chamaria de “in-
ternet 3.0”. A internet 1.0 é quando nós a uti-
lizávamos para fazer negócios ou conhecer 
algum assunto e ter informações. A 2.0 foi a 
era das redes sociais, quando passamos a ter 
comunidades online, novos amigos e conheci-
mentos. A 3.0 é exatamente a chegada do me-
taverso, um termo que significa “ir além das 
possibilidades”. Nós vamos, de maneira imer-
siva, viver grande parte da nossa vida na inter-
net. É muito interessante que, há uns 20 anos, 
eu dizia aos meus amigos: “Quando chegar 
em casa, à noite, vou entrar na internet”. Hoje, 
estamos nela o tempo inteiro. O metaverso é 
exatamente isto: nós vamos entrar na inter-
net e ter uma vida paralela à nossa lá dentro. 
Um lugar em que não há limites para a pessoa 
realizar os seus sonhos e objetivos. É um am-
biente onde tudo é possível e não há limite. É 
claro que tudo isso excita muito a população, 
a sociedade, e, por isso, neste momento, trata-
-se de um dos assuntos mais discutidos e co-
mentados. É a possibilidade de haver uma vida 
paralela à sua, em que você vai poder estudar, 
frequentar shows, ir ao cinema, pas sear, en-
contrar-se com os amigos e trabalhar. Tudo o 
que fazemos aqui, na nossa vida física, será 
possível ser feito, daqui para a frente, dentro 
do metaverso.

o que o mundo do metaverso significa 
para os outros mundos – o dos 
negócios e do varejo, por exemplo?
Esta pergunta é muito importante porque 
dificilmente o metaverso teria este suces-
so inicial ou esta excitação do mercado se 
apenas os usuários estivessem animados 
ou motivados. As empresas iniciaram uma 
verdadeira “corrida do ouro” para esse 
mundo. São milhares de empresas entran-

do diariamente para explorá-lo. Por que isso 
está acontecendo? Porque, paralelamente à 
evolução tecnológica – que nos leva ao me-
taverso –, houve um progresso do mantra 
corporativo ou do propósito das empresas. 
No ano 2000, discutíamos nos conselhos ou 
na cúpula de qualquer empresa, de qual-
quer tamanho, qual era o nosso negócio. O 
termo que usávamos era: “Vamos focar na-
quilo que fazemos”. Se eu chegasse no ano 
2000 para uma empresa de seguro-saúde e 
dissesse a ela: “Que tal sermos sócios numa 
academia de ginástica?”, iriam pensar que 
fiquei louco. Como assim? o negócio da em-
presa é seguro-saúde. Em 2010, este mantra, 
objetivo ou propósito corporativo deixou de 
ser “qual é o nosso negócio” e passou a ser 
“quais problemas dos nossos clientes esta-
mos resolvendo?”. Foi aí que começamos a 
perguntar sobre a dor do nosso público – e, 
talvez, já coubesse uma academia de ginás-
tica dentro de um grupo de seguro-saúde. 
Em 2020, houve nova migração do mantra 
corporativo. Não é mais “qual é o nosso ne-
gócio?”, não é mais “qual problema estamos 
resolvendo?”, mas “quais sonhos dos nossso 
clientes estamos realizando?”. O metaverso 
surge como oportunidade única de poder 
realizar esses sonhos. Por isso essa “corrida 
do ouro”, das marcas e das empresas para 
dentro do metaverso.

de que forma as empresas vão poder 
atuar neste novo ambiente?
Em regras gerais, da mesma maneira que hoje 
atuam no mundo real. Um exemplo: o meu 
gênio digital, o avatar que vou construir para 
viver e conviver no metaverso, vai entrar em 
um shopping center dentro de uma das pla-
taformas desse mundo. É tal como temos no 
mundo físico, cheio de lojas. O meu avatar vai 
entrar numa loja da Disney, olhar uma cami-
seta e falar: “Nossa, que legal esta camiseta!”. 
Então, vou comprar este item que, na verdade, 
só existe digitalmente, é um bem incorpóreo, 
e o meu avatar já vai sair da loja vestindo a ca-
miseta. Depois, vou até a loja ao lado, da Nike, 
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Avakin Life para 60 países, sem sair de casa. 
Isto é, um comprador de Singapura vê a loja, 
entra no metaverso, entra na loja, compra o bi-
quíni, pede para a costureira que está na má-
quina, e ela faz o biquíni, embala o produto na 
caixa do Sedex e o envia a esse comprador. Há 
alguns anos, isso seria impossível. A empresa 
teria, no máximo, a chance de vender para a 
região onde está instalada, e não para o mun-
do inteiro. O metaverso abre a possibilidade 
de pessoas do planeta todo entrarem na sua 
loja. O Boticário abriu uma loja no Avakin Life 
e, em questão de meses, recebeu 9 milhões de 
visitas. Nove milhões de pessoas do mundo 
inteiro que O Boticário agora sabe quem são 
– e com quem a empresa vai poder se comu-
nicar quando abrir uma loja em algum outro 
lugar, seja física (em Portugal, por exemplo), 
seja online (em uma outra plataforma do me-
taverso). É importante entender que, hoje em 
dia, empresa grande quer agir como pequena, 
mas, infelizmente, a pequena continua com 
vontade de ser grande, o que é um gigantesco 
equívoco mental. As pequenas têm uma enor-
me vantagem competitiva, porque não há o 
legado, contam com poucas lojas e podem se 

e vou adquirir um tênis. Mas vou querer este 
produto para mim, no mundo físico. Então, o 
meu avatar vai comprar aquele tênis, e este 
será entregue na minha casa fisicamente, no 
dia seguinte. Logo, o mundo do metaverso não 
é separado do mundo físico. Haverá vezes em 
que nós vamos nos encontrar em um show 
do metaverso e, no dia seguinte, almoçarmos 
juntos num restaurante em São Paulo. Haverá 
dias em que vou trabalhar o dia inteiro dentro 
do metaverso e, no dia seguinte, irei ao meu 
escritório. Haverá aulas da minha faculdade 
que serão no metaverso e outras com presen-
ça física. Ao fim da semana, nem lembrarei se 
encontrei com você dentro ou fora do meta-
verso, porque será tudo junto e misturado. É 
aquilo que em psicologia chamamos de “dua-
lidade inclusiva”, ou seja, parece que existem 
duas vidas, mas há só uma.

qual é o impacto da pandemia nestas 
tendências e nos nossos comportamentos 
em relação ao mundo virtual?
A pandemia não criou um novo normal, mas 
antecipou coisas que já estavam acontecendo. 
Isto é, o velho normal já era suficientemente 
anormal, apenas não estava bem distribuído. 
Muita gente, antes da pandemia, já comprava 
por e-commerce, fazia telemedicina, estudava 
em escola virtual. Nós já falávamos ou fazía-
mos reuniões online, mas não era rotineiro, 
era exceção. O que aconteceu com a crise sa-
nitária foi o maior teste global de ferramentas 
digitais que o mundo já teve. A partir disso, 
passamos a entender que dá para estar per-
to mesmo estando longe. Dá para falar com 
qualquer pessoa do planeta a qualquer hora 
e de graça, estudarmos o que quisermos e ir 
à profundidade desejada sobre qualquer as-
sunto. Forçados pela pandemia, algo que nós 
faríamos apenas em alguns anos, acabamos 
fazendo em dois. Houve uma antecipação.

em uma entrevista de 2019, você utilizou 
a expressão “onoff”. dizia que já não era 
mais a escolha “on ou off”, mas “onoff”...
A ideia do “onoff” evoluiu para o “omnichan-

lançar de uma maneira mais corajosa no me-
taverso. É muito mais barato para elas entra-
rem, pois têm o mesmo nível de acesso à infor-
mação das grandes, acesso a financiamentos 
e, principalmente, acesso global. Quando vou 
a uma cidade qualquer e faço uma palestra, 
alguém chega e diz: “Walter, gostei muito da 
sua palestra, pena eu morar numa cidade tão 
tacanha, mentalidade pequena”. Eu respondo: 
“A cidade não é tacanha, você que está sendo 
tacanho em achar que tem de vender apenas 
na sua cidade”. Se você tem uma agência de 
propaganda em São Luís do Maranhão e um 
serviço criativo, bom e barato, pode conquis-
tar clientes em qualquer lugar do mundo, seja 
em São Paulo, seja em Nova York. Se uma loja 
em Foz do Iguaçu quer vender produtos em 
São Luís, basta entrar no metaverso e abrir um 
web commerce. O mundo digital escancarou as 
portas para as empresas pequenas, dando to-
das as vantagens de ser pequena, que é a flexi-
bilidade e a adaptabilidade, e, ao mesmo tem-
po, todas as vantagens de empresas grandes: 
alcance e acesso a clientes em qualquer lugar 
do mundo. O metaverso é apenas o aprimora-
mento desta tendência.

nel”: daqui para a frente, as pessoas não 
querem optar entre comprar no e-commer-
ce ou na loja física. Há quem queira comprar 
no site e retirar na loja; ir à loja, comprar e 
receber em casa; comprar na loja e retirar na 
loja; e comprar em casa e receber em casa. 
Existem múltiplas maneiras de as pessoas 
buscarem a satisfação da sua forma de con-
sumo, o que nos leva a um novo tripé que 
deve ser usado pelas empresas que buscam 
sucesso, principalmente no comércio: sim-
plicidade no acesso a produtos e serviços, 
f lexibilidade nos processos e individualida-
de na relação. É necessário oferecer ao mer-
cado e ao público o jeito mais fácil, simples 
e acessível de adquirir e comprar o produto 
para cada pessoa. Para isso, teremos de ser 
f lexíveis no processo, oferecer todo o tipo de 
opção para a compra e tratar pessoas dife-
rentes de maneira diferenciada. Um cliente 
que frequente minha loja todo mês deve ser 
tratado de maneira diferente da pessoa que 
entrou pela primeira vez – e aí entra toda a 
diferenciação e a individualização da comu-
nicação por meio do Big Data. O metaverso 
oferece esta possibilidade de uma maneira 
muito mais fácil do que no mundo físico. 
Por isso, mais uma vez, o metaverso gera 
muito interesse por parte das pessoas e das 
empresas como um novo fenômeno digital 
emergente.

como as micro e pequenas empresas 
se encaixam nesta realidade?
Encaixam muito mais do que as grandes em-
presas. É evidente que as grandes são as que 
embarcam primeiro nas novas tendências, é 
natural. Mas quem vai aproveitar muito mais o 
metaverso, em toda sua extensão, será uma pe-
quena, micro ou média empresa, e não a grande.

como assim?
Há uma empresa em São Paulo chamada Bra-
zilian Bikini que montou uma loja virtual no 
Avakin Life [ jogo eletrônico interativo]. A em-
presa é o marido, a mulher e cinco costureiras. 
Eles vendem moda praia nesta loja dentro da 
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muito se fala em tendências 
desglobalizantes, em que haveria 
mais tarifas alfandegárias, os países 
tenderiam a ficar mais protecionistas. 
isso é viável ou a globalização, 
definitivamente, é um caminho sem volta?
A globalização é um caminho sem volta. Con-
tudo, a pandemia nos ensinou as necessidades 
da interdependência e da interoperabilidade 
em uma autonomia segura. Não faz sentido 
80% das moléculas de remédio serem produ-
zidas na China ou na Índia. Não faz sentido ter-
mos carros parados nos pátios de fábricas do 
mundo inteiro só porque está faltando algum 
processador produzido apenas em determina-
do país. Em busca de uma economia de escala e 
de mão de obra barata, nós esquecemos que a 
globalização é um caminho sem volta, mas que 
a autonomia é fundamental. Não pode haver 
dependência em relação a alguns países-cha-
ve que se transformaram em produtores do 
mundo. Haverá uma reindustrialização nacio-
nalizada com a troca equânime de produtos e 
serviços. Não faz sentido produzir tudo aqui, 
mas também não faz sentido produzir tudo lá. 
É na troca entre o que eu produzo aqui e o que 
ele produz lá que nós teremos uma economia 
de escala mais favorável. Então, eu não diria 
que seja o fim da globalização, mas uma certa 
sintonia fina do que significa globalização.

como tomar decisões em um 
mundo em transformação?
Toda vez que o mundo, ou nosso ambiente, en-
tra em um módulo de mudança acelerada, é 
muito mais difícil tomar decisões. De alguma 
maneira, acabamos nos tornando vítimas do 
critério, o que prejudica a capacidade de to-
mar decisões. Como se não bastasse, a veloci-
dade em que temos de tomar decisões aumen-
ta, o que reduz o tempo necessário para que 
se faça o julgamento de valor de maneira mais 
assertiva. Há um mundo que muda o tempo 
inteiro, e as premissas que eu tinha para jul-
gar determinadas coisas se tornam obsoletas 
ou diferentes. Por outro lado, há um volume de 
decisões diárias que não me dá tempo de pen-

sar de maneira mais detalhada sobre aquilo. 
Hoje em dia, nós tomamos 25 vezes mais de-
cisões do que tomávamos na década de 1980. 
Eu não estou falando da Pré-História. Antiga-
mente, havia duas classes de cadeiras no avião. 
Agora, há oito: econômica, econômica super, 
econômica comfort e por aí vai. Chegávamos a 
uma reunião e tomávamos o café do bule, todo 
mundo tomava a mesma bebida. Agora, a Nes-
presso oferece diversos tipos de café: o meu é 
ristretto; o seu, leggero; de alguém, pingado 
ou carioca etc. Antigamente, eu assistia ao 
filme que a televisão passava às oito da noite 
no sábado. Agora, eu posso escolher 1 milhão 
e meio de filmes na Amazon Prime, na Netflix 
e na Apple TV+. Tudo agora depende da nos-
sa escolha e da nossa decisão. E quanto mais 
decisões tivermos de tomar, maiores as chan-
ces de nos equivocarmos. Para que a gente 
possa tomar decisões mais corretas para uma 
empresa, existe um tripé que recomendamos 
para o momento: conhecimento, crença e ex-
pectativa. Quanto maior for o conhecimento, 
maior a chance de decidir corretamente sobre 
aquele problema, aquela pessoa. O pouco co-
nhecimento é pior do que o não conhecimen-
to, porque nos dá uma sensação de certeza 
falsa. A barra do conhecimento deve ser a mais 
alta possível. A crença e o preconceito, ao con-
trário, devem ser os mais baixos possíveis para 
uma decisão isenta. Em relação à expectativa, 
esta não pode ser nem alta, nem baixa, tem 
que ser média. Aí a chance de acertar nas deci-
sões é maior, num mundo em transformação.

gostaria que o senhor comentasse 
sobre o conceito de aducation.
Trata-se de um movimento que vai integrar o 
poder do marketing com o propósito da edu-
cação. O nome “Aducation” tem a ver com 
esta união entre advertising e education, daí 
o termo. Na verdade, chamamos o Aducation 
de “quarta onda da propaganda”. Se voltásse-
mos às décadas de 1960 e 1970, veríamos que 
as propagandas eram focadas no atributo e 
no que o produto podia fazer por você (ou por 
nós). Era uma garota-propaganda que, duran-

te três minutos, explicava como funcionava 
um liquidificador ou um aspirador de pó. Ela 
demonstrava e enfatizava os atributos do 
item, como a limpeza do chão. Era vendido o 
propósito de uma vida melhor por meio dos 
atributos desta mercadoria. Na década de 
1980, todo mundo já sabia como funcionava 
um aspirador de pó ou um processador de 
alimentos. Então, houve um novo movimen-
to que chamamos de “segunda onda da pro-
paganda”, em que era enfatizada a marca do 
produto, e não o seu atributo. No ano 2000, 
começamos a perceber que ninguém estava 
prestando atenção nos intervalos comerciais 
ou nas páginas de propagandas [nos jornais]. 
As pessoas compravam uma revista para ler o 
artigo e assistiam à televisão pelo programa. 
Começamos a terceira fase da propaganda, 
que foi a produção de conteúdo pelas marcas. 
Foi a época do merchandising das novelas, por 
exemplo. O que importava era integrar marcas 
e produtos dentro da trama ou do enredo do 
conteúdo. Por volta de 2015, uma quarta onda 
se iniciou: a do propósito. Nós começamos a 
definir quais marcas precisam de um objetivo, 
empresas que devem ter uma missão clara e 
definida – e se eu me identifico com o propó-
sito daquela empresa, vou passar a ser mais 
fiel àquela marca ou àquele produto. Nessa 

quarta onda, a educação passou a ser uma 
das formas de fidelizar clientes, público final 
ou intermediário. Estamos vendo marcas de 
café que criam um curso de barista para quem 
tem interesse em saber mais sobre as qualida-
des da bebida. Empresas que vendem colchões 
e travesseiros mostram às pessoas o risco de 
dormir mal ou pouco. A Aducation, portanto, 
nada mais é do que uma forma de exercer essa 
quarta onda da propaganda, em que o propó-
sito das empresas ganhou relevância. E esse 
objetivo se transforma em atividade útil para 
a sociedade, por meio da educação propiciada 
por marcas e empresas.

neste sentido, um dos temas centrais 
é a discussão da nossa identidade, 
quem somos enquanto país e sociedade. 
quem somos nós? que país é o brasil?
É um país admirado e admirável. Talvez nós, 
brasileiros, não tenhamos noção do potencial 
a ser explorado por este país, de gente muito 
boa, mas que pensa pequeno. Não há uma 
marca efetivamente global brasileira, enquan-
to existem dezenas de marcas suíças, milhares 
de norte-americanas, centenas de chinesas e 
milhares de japonesas. Até marcas globais co-
lombianas já existem, e nós não temos. A des-
culpa de que nunca fomos globais porque o 
Brasil é muito grande também não é verdade. 
É muito importante entendermos que o nosso 
potencial como nação, como qualidade criati-
va, qualidade de seres humanos que somos, 
inteligentes, bem-humorados e felizes – ape-
sar de todas as vicissitudes –, é um potencial 
fantástico a ser explorado. 

WALTER LONGO 
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vem, mas não somos. As empresas não estão se 
planejando para esse envelhecimento da po-
pulação. Não vamos ter onde encontrar jovens 
talentos como estávamos acostumados. Tere-
mos de contratar pessoas de 50, 60 ou 70 anos. 
Hoje, menos de 1% das contratações é formada 
por pessoas acima de 60 anos. É preciso um 
trabalho muito grande para mudar isso. 

quais os maiores ganhos em equipes 
mistas, inclusive com diversidade etária?
As equipes intergeracionais são fundamentais 
em uma empresa. Primeiro, pela transferên-
cia de conhecimento. Pesquisas mostram que 
a maior parte das pessoas que saem de uma 
empresa não se dá ao trabalho de passar o seu 
conhecimento para alguém. Quando se fala 
em diversidade etária, há maior envolvimento 
das equipes e representatividade. Como vou 
ter empatia com meu cliente 50+, por exem-
plo, se não tenho ninguém dentro da organi-
zação que se coloque no lugar dele, que pense 
como ele, que desenhe produtos e serviços 
para ele? Esta faixa de 50+ é a que mais cresce 
no Brasil. Se pensarmos na “economia pratea-
da”, que é direcionada à população acima de 
50 anos, estamos falando, no Brasil, de R$ 2 
trilhões. Agora, não é algo que possa ser feito 
sem planejamento e estruturação. 

como incluir uma pessoa 50+ de uma 
maneira saudável no ambiente de trabalho?
As empresas tendem a colocar todos dentro 
do mesmo molde, e muitas pessoas acima 
de 60 anos querem trabalhar, mas topam 
um modelo diferente. Elas gostariam de 
continuar trabalhando, só que três vezes 
por semana, por exemplo, ou no esquema 
de meio período, mais flexível, diferente. 
As pessoas querem se manter ocupadas, ter 
desafios, trabalhar, com integração interge-
racional. Querem complementar a renda. A 
empresa diz: “Como eu vou trazer uma pes-
soa de 60 anos para dentro da minha assis-
tência médica?”. Normalmente, essa pessoa 
já tem uma assistência médica. Se você der 
uma ajuda de custo, será fantástico. As em-

como a sociedade brasileira 
enxerga o envelhecimento: uma 
conquista ou um problema?
Por um lado, como uma conquista, porque va-
mos viver mais. Mas, por outro, temos muito 
medo do envelhecimento, pois sabemos que 
o idoso no Brasil, como em outros lugares do 
mundo, é visto como descartável e inútil. Há 
um problema quando começamos a pensar 
em questões relacionadas a isso, como desem-
prego, preconceito e invisibilidade. As pessoas 
estão, ao mesmo tempo, felizes em envelhecer, 
mas preo cupadas com o que isso pode trazer. 

como o idoso se vê hoje?
Qual é o grande medo das pessoas? Primeiro: vi-
ver muito tempo e não saber como será esta ve-
lhice. Um grande medo é a dependência: finan-
ceira, [de assistência de] saúde etc. Queremos 
envelhecer, mas bem. Os países desenvolvidos 
enriqueceram antes de envelhecer. O Brasil, não. 

como as empresas podem fazer esta inclusão 
de uma maneira realmente efetiva?
A primeira medida é lutar contra o etarismo, 
que está no tecido da nossa sociedade. As pes-
soas ainda acreditam que somos um país jo-

presas precisam pensar em formatos dife-
rentes para a inclusão.

quanto à “economia prateada”, quais 
as principais reclamações em relação 
aos produtos? o público 50+ é fiel a 
marcas. como ele se comporta?
É necessário, por exemplo, rótulos melhores 
nas embalagens, com letras maiores. Também 
é necessário mais facilidade para abrir os pro-
dutos. As mulheres reclamam que não encon-
tram roupas adequadas para 50+. Não existe 
alguém pensando no que essa nova mulher 
quer. As empresas não estão preocupadas em 
ouvir esses públicos feminino e masculino, 
tanto para serviços como para produtos. Todos 
os clientes querem coisas direcionadas. 

o setor de tecnologia também 
deixa a desejar?
Recentemente, fiz uma palestra para um públi-
co entre 70 e 80 anos. As pessoas me trouxeram 
exemplos de dificuldades com tecnologia, com 
aplicativos, coisas de banco etc. Primeiro, não 
é fácil para todo mundo. Segundo, não é todo 
mundo que quer; existe esta coisa de querer 
obrigar todo mundo a fazer do mesmo jeito. As 
empresas também não se preocupam em trei-
nar as pessoas. Há um caminho muito longo 
nesta questão da tecnologia em relação à idade. 

como os setores público e privado 
poderiam trabalhar juntos para um 
melhor atendimento ao público 50+ 
no brasil? qual é sua expectativa de 
futuro para nós enquanto país?
Em Singapura, que enfrentou algumas ques-
tões muito parecidas com o Brasil em termos 
de envelhecimento rápido da população, o 
governo e as empresas se juntaram para ten-
tar resolver. Precisamos de flexibilização legal 
para que as empresas possam contratar essa 
faixa etária de uma maneira mais fácil. O Bra-
sil está envelhecendo, e precisamos de empre-
go. O que pode ser feito para que as empresas 
contratem pessoas mais velhas? Não é um ne-
gócio difícil. É necessário boa vontade. 
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